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RESUMO 

 

O presente TCC tem como objetivo apresentar a crise migratória no contexto mundial e como 

a construção de suas diretrizes jurídicas e políticas influenciaram na determinação de um 

regime internacional de proteção aos direitos dos refugiados. Para tanto, faz-se a análise da 

interferência dos atores componentes desse regime nas ações políticas do país de Uganda para 

acolhimento de refugiados, já que é reconhecido por sua administração única para a resolução 

da problemática dos refugiados em seu território. Uganda se tornou o quarto maior país receptor 

de refugiados no mundo e esta pesquisa procura demonstrar as principais justificativas para 

esses dados. A política de abertura de fronteiras de Uganda em conjunto às ações da ACNUR, 

principal instituição internacional para refugiados, servirá como base de análise teórica por 

meio do Neoliberalismo institucional, por se tratar da escola de pensamento que defende e 

explica os conceitos de cooperação por meio da interdependência complexa entre os governos, 

ONGs e demais atores envolvidos. A metodologia utilizada foi a pesquisa qualitativa pelo 

estudo comparativo de exploração da diferença que o modelo assistencial de Uganda possui 

sobre os resultados de seu vizinho Quênia. Serão consideradas revisões literárias de diversos 

autores com opiniões complementares sobre a assistência ugandense. Análises documentais 

também serão apresentadas por meio de dados, leis, tratados e convenções para a construção 

de uma narrativa que considere as experiências dos próprios refugiados em Uganda. Buscou-

se verificar se a influência de atores externos do Regime Internacional de proteção dos 

refugiados é capaz de promover, em conjunto com as políticas estatais de Uganda, o 

compartilhamento de responsabilidades necessárias para o acolhimento de refugiados no país. 

Palavras-chave: Refugiados. Uganda. Regime Internacional. Direitos. Neoliberalismo 

institucional. 



ABSTRACT 

 

This paper aims to present the migration crisis in the global context and how the construction 

of its legal and political guidelines influenced the determination of an international regime for 

the protection of the rights of refugees. To this end, we analyze the interference of the actors 

of this regime in the political actions of the country of Uganda for the reception of refugees, 

since it is recognized for its unique administration for the resolution of refugee problems in its 

territory. Uganda has become the fourth largest refugee receiving country in the world and this 

research seeks to demonstrate the main justifications for this data. Uganda's open borders policy 

in conjunction with the actions of UNHCR, the main international institution for refugees, will 

serve as a basis for theoretical analysis through institutional neoliberalism, since it is a school 

of thought that defends and explains the concepts of cooperation through the complex 

interdependence between governments, NGOs and other actors involved. The methodology 

used was qualitative research through a comparative study to explore the difference that 

Uganda's welfare model has on the outcomes of its neighbor Kenya. Literature reviews of 

various authors with complementary views on Ugandan assistance will be considered. 

Documentary analyses will also be presented through data, laws, treaties, and conventions to 

construct a narrative that considers the experiences of refugees themselves in Uganda. It was 

sought to ascertain whether the influence of external actors from the International Refugee 

Protection Regime is able to promote, in conjunction with Uganda's state policies, the sharing 

of responsibilities necessary for the reception of refugees in the country. 

Keywords: Refugees. Uganda. International Regime. Rights. Institutional neoliberalism. 
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1 INTRODUÇÃO 

 

 

O fenômeno dos refugiados apresenta um extenso desafio a comunidade internacional, 

pela crise humanitária fomentada com a prática de violações dos direitos previstos por todo um 

sistema internacional de proteção dos refugiados, composto pela cooperação de diversos 

organismos internacionais que atuam por meio de mecanismos jurídicos que podem 

desempenhar seu papel em âmbito local em parceria com Estados, que se tornam peças 

fundamentais na garantia ou violação desses direitos. (JONES, 2013). 

A partir da temática dos refugiados, Uganda, que é um país no centro da África Oriental, 

e encontra-se rodeado de situações conflituosas, tornou- se o quarto maior país receptor de 

refugiados no mundo, pela comprovação de dados oficiais ofertados pela Organização das 

Nações Unidas (ONU) em 2020. E por ser o maior polo receptor de refugiados da África, 

Uganda detém políticas próprias em relação a sua estrutura interna para receber esse crescente 

número de pessoas. (NAÇÕES UNIDAS, 2020). 

O regime internacional ao longo dos anos foi aprimorando sua legislação de acordo 

com a demanda evolutiva da pauta dos refugiados na agenda global. Sendo que, a partir dos 

anos 60, a África e a Ásia apresentavam um período de descolonização e reformulação de suas 

próprias políticas. Golpes de poder resultaram em uma série de guerras civis e perseguições 

políticas, iniciando assim um fluxo de refugiados nesses continentes, que se estende até a crise 

atual (AGUILAR, BRAGA, 2018). Nesse contexto, o país africano Uganda é inserido, após 

ter sua independência do domínio britânico apenas no ano de 1962, mantendo-se parte da linha 

direta na problemática por sua condição geográfica aos países africanos em conflito e 

consequentemente pela necessidade de ser signatário das documentações que envolvessem a 

temática em questão. (BETTS et al, 2019). 

Um dos principais responsáveis no recebimento de refugiados diretamente vindos da 

fronteira é o país Sudão do Sul. O mais recente país independente do mundo, vivencia 

atualmente uma guerra civil desde o final de 2013, obrigando a quase 4 milhões de pessoas a 

saírem de suas casas, considerando que dos 2,4 milhões de refugiados do Sudão do Sul, quase 

1 milhão estão inseridos nos campos e assentamentos da vizinha direta, Uganda. 

(ACNUR,2018). Apesar da atual guerra civil ocorrer em um contexto pós descolonização, 

Sudão possui uma carga histórica que o caracteriza como uma nação de conflitos e 
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recorrentes ondas de deslocamento. (SCHILTZ; DERLUYN; VANDERPLASSCHEN; 

VIDENVOGEL, 2019). 

Além dos países vizinhos Sudão do Sul, República Democrática do Congo e Ruanda 

direcionarem a crise de refugiados para Uganda, por toda sua problemática conflituosa; um 

outro fator motivacional geopolítico é inserido no contexto, quando países como o Quênia, 

seguindo a atual tendência internacional na barreira de entrada desses refugiados; apresentam 

algumas resistências e complicações em suas políticas nacionais. E desse modo, a nação mais 

viável em comparação às outras em zona fronteiriça para os deslocados dos países africanos 

centrais, fica sendo Uganda. (LOMO, 2001). 

Uma análise comparativa feita pelo Refugee Studies Centre, departamento da 

Universidade de Oxford, apresentou dados referentes ao posicionamento de Uganda e Quênia, 

país vizinho que também faz fronteira com alguns dos países conflituosos da região central da 

África; sobre as políticas internas de acolhimento aos refugiados. Tal pesquisa realizada pelos 

autores, consegue explicar como a política progressista de Uganda e a política conservadora 

regulatória do Quênia interferem diretamente na primeira colocação de Uganda como maior 

receptor africano. (BETTS, 2014). 

A política de boa anfitriã para os refugiados em Uganda, faz parte de um processo em 

busca de soluções duráveis e a longo prazo, medidas estabelecidas pela ACNUR para promover 

a reconstrução e estabilidade de vida dos refugiados, não considerando a problemática como 

algo passageiro. O principal termo que resume a organização governamental de Uganda sobre 

a crise, é a autossuficiência. Diante desse modelo, o plano de Uganda foi efetuado sob a 

Estratégia de Autossuficiência (SRS),1 implementada em 2002 e voltada para os assentamentos 

que ganhavam cada vez mais força populacional, tendo em vista a procura por 

compartilhamento de responsabilidades entre o Governo de Uganda e as diretrizes 

internacionais. 

O conceito da SRS se tornava um complemento do Marco Integral de Resposta aos 

Refugiados ao fixar e transformar Uganda como um hospedeiro dos planos de interação, pela 
 

1 De acordo com o Guia Operacional para a Proteção de refugiado(as) e Soluções em Áreas Urbanas preparado 

pela ACNUR, a autossuficiência seria: “Autossuficiência é a habilidade social e econômica de um indivíduo, 

família ou comunidade de satisfazer suas necessidades básicas (incluindo proteção, alimentação, água, moradia, 

segurança pessoal, saúde e educação) de forma sustentável e digna. Autossuficiência, como uma abordagem de 

Programa, refere-se ao desenvolvimento e fortalecimento dos meios de subsistência das pessoas de interesse (PoC) 

e à redução de suas vulnerabilidades e da dependência ao longo prazo de assistência humanitária ou externa.” 

(ACNUR, 2011, p. 15). 
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livre circulação. Sendo que em continuidade a essa estratégia, Uganda estabelece sua própria 

lei para refugiados em 2006 e um regulamento para refugiados em 2009, com preceitos 

definidos sobre os direitos de trabalho e moradia no território. (SCHILTZ, DERLUYN, 

VANDERPLASSCHEN, VIDENVOGEL, 2019). Dessa forma, uma série de projetos foram se 

institucionalizando a fim de promover uma maior emancipação para expandir as capacidades 

de ofícios que já eram realizadas por esses refugiados em seu país de origem. (CRISP, 2001). 

A temática dos refugiados é essencial para toda a construção das relações internacionais 

em tempos atuais, por toda a crise humanitária que sucede a condição de milhões de pessoas 

no mundo. Por se tratar de uma problemática que deve ser compartilhada por todo o sistema 

internacional, é essencial a cooperação entre todos os organismos afetados pela crise que se 

espalha por diversos setores do Estado e os organismos jurídicos responsáveis pela proteção 

dos direitos garantidos por leis, acordos e tratados internacionais. 

O trabalho científico em questão utiliza o suporte teórico para a ligação entre os 

conceitos governamentais e internacionais. A teoria das Relações Internacionais escolhida para 

a explicação dos principais conceitos que irão expor durante a iniciativa de resolução do 

objetivo principal é o Neoliberalismo Institucional, pela cooperação e a interdependência 

complexa está no cerne de responsabilidade entre os atores envolvidos. (KEOHANE, NYE, 

1988). 

O Institucionalismo regula um possível sistema de interação dos atores e contribuintes 

para as intervenções de cooperação para a garantia dos direitos fundamentais para os migrantes 

forçados ou voluntários. A premissa da cooperação entre instituições pode ser explicada pelo 

Neoliberalismo Institucional, já que um senso comum estudioso aplica-se às instituições com 

a imposição de restrições, já que definem normas e limites legais e jurídicos. (DE ABREU, 

2018). 

A teoria institucional sobretudo estabelece um nível macro marcado pelas diferenças 

sociais ao influenciar diretamente um nível micro para perdurar a criação de uma 

responsabilidade em comum entre os atores. O conhecimento do ambiente externo é essencial 

para estabelecer as estratégias nos casos mais afunilados, que seria o caso dos fluxos 

migratórios (DE ABREU, 2018). Tal como, as análises da teoria institucional estarem 

relacionadas  às  organizações  e  suas  convenções  proclamadas,  outras  questões  são 



15 
 

 

confirmadas e abrangidas pelo Neoinstitucionalismo, ao criar uma nova vertente defendida 

como: 

(...) sendo inevitável observar o êxito de várias instituições internacionais, a partir da 

metade do século XX. Um desses grandes trunfos é assegurado pelo argumento da 

interdependência econômica que gera um incentivo determinante para assegurar a 

paz, como destacou Keohane e Nye (1988). Essa interdependência ocorre de forma 

assimétrica e complexa, onde a cooperação ocorre por uma interação entre Estados, 

atores não-estatais e organizações internacionais. (DA LUZ, 2011, p. 2). 

A teorização do movimento migratório forçado, em específico o fluxo de refugiados 

pode ser contextualizada como uma forma de analisar e posicionar em prática um padrão de 

cooperação incorporado a cada situação específica dos Estados, das instituições, organizações 

e atores das complicações dos refugiados sobre uma determinada região. Barbara T. Metzner 

(2016, p.3) afirma que: “Qualquer ato de cooperação ou aparente cooperação precisa ser 

interpretado dentro do contexto de ações relacionadas, expectativas prevalecentes e crenças 

compartilhadas, antes que seu significado possa ser entendido”. 

O Neoliberalismo Institucional se apresenta por meio de Robert O. Keohane (1988), e 

sua concepção de um sistema internacional sem hegemonia, no qual a cooperação seria o 

principal mecanismo de resolução de agendas. O Estado segue sendo o ator central, porém se 

distinguindo de outras teorias das Relações Internacionais, o Neoliberalismo institucional 

trabalha a partir da concepção de parceria mútua de interesses, sendo que, são esses que mantém 

os regimes internacionais voltados para uma mesma pauta de cooperação. Keohane defende a 

existência de um sistema anárquico, em que os atores em algum momento vão se vangloriar de 

interesses similares, onde a cooperação só poderá ser concretizada por organizações e 

instituições que estarão dispostas a negociações políticas e diplomáticas. (KEOHANE, 1988). 

A presente monografia, tem como objetivo geral analisar a política nacional de Uganda 

e como a mesma se posiciona a partir de suas práticas administrativas diante da temática de 

refugiados. A hipótese principal será pela compreensão de como os mesmos são inseridos e 

distribuídos de acordo com os interesses e necessidades nacionais e a forma distinta adotada 

pelo país referente aos imigrantes forçados que chegam diariamente no país. Explicar o que é 

todo o sistema internacional de proteção dos refugiados, seus atores principais e sua projeção 

no ordenamento jurídico internacional. 



16 
 

 

Sendo que essa política interna de Uganda será alinhada ao conceito de instituição, e 

como essas organizações são capazes de regularizar e incorporar as ações necessárias para a 

realização da cooperação internacional por meio do Neoinstitucionalismo. Além de construir o 

foco de instituição na Agência para Refugiados da Nações Unidas (ACNUR), ao alinhar o 

sistema internacional de proteção aos refugiados com um organismo protagonista na 

cooperação das políticas estatais. Adiante será explicado como essa cooperação no país de 

Uganda possui influência de impacto na garantia de direitos essenciais desses refugiados. 

Os métodos de pesquisa serão utilizados pela técnica qualitativa como forma de maior 

aprofundamento nas camadas sociais da migração e sua decorrente crise de refugiados no 

ordenamento local de Uganda. A referência principal será baseada nas análises documentais 

das próprias instituições de proteção aos refugiados, como a Organização Internacional para as 

Migrações (OIM) e a ACNUR. Documentos oficiais como leis e tratados no continente africano 

que posteriormente devem ser interligados a dados oferecidos pelo próprio governo ugandês 

também serão analisados. 

As revisões literárias por meio de autores específicos estão presentes na monografia 

como forma de expansão dos diferentes conhecimentos que estudiosos podem ter sobre os mais 

diversos assuntos. Como a migração em contexto social, a interdependência complexa para a 

definição de cooperação, sobre a determinação do status de refugiados e mais adiante de que 

maneira os autores literários consideram o compartilhamento de responsabilidades em Uganda 

para que haja a aplicabilidade correta dos direitos dos refugiados. 

A presente pesquisa questiona: “A cooperação entre o regime internacional de proteção 

aos refugiados e o governo de Uganda é capaz de promover a garantia dos direitos dos 

refugiados? O método de abordagem dedutivo é utilizado para obter a resposta da pergunta de 

partida, pois parte-se das concepções gerais de migrações e refugiados, regime internacional 

de Refugiados e Direitos Humanos para compreender, então, a política de acolhimento de 

refugiados de Uganda. 

Como maneira de exploração direta a resposta à garantia dos direitos dos refugiados, 

será analisado um estudo de caso comparativo feito pelo Refugee Studies Centree para 

examinar a conduta de Uganda e seu país vizinho Quênia sobre suas políticas de abertura aos 

refugiados. O intuito do estudo de caso é examinar a diferença que o modelo de autossuficiência 

faz na prática, quais aspectos funcionam e para quem. Para responder tais 
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respostas, aspectos do método comparativo serão utilizados a partir dos resultados para 

refugiados e membros da comunidade anfitriã em Uganda e Quênia; países vizinhos com 

estruturas de política de refugiados contrastantes. 

O primeiro capítulo partirá da apresentação do termo “migração” e qual seu contexto 

histórico e sociológico para formar uma crise migratória, que se desdobrará na criação de 

organizações, em específico a OIM, para demonstrar a necessidade de regimes internacionais 

controlando as demandas da categoria de migrante forçado. Termo esse que posteriormente 

será base de explicação para o status de “refugiado” procedente do esclarecimento de um 

ordenamento jurídico dos debates da ONU, Convenção Relativa dos Refugiados e ACNUR. 

Serão revisados tratados e instrumentos políticos sobre a aceitação de solicitações de refúgio 

para revelar a constituição de um regime internacional para os refugiados. 

Nos estudos teóricos das Relações Internacionais, conceitos próprios de cooperação e 

seu desenvolvimento com os refugiados seguem sendo o ponto de conexão entre a formação 

da política estatal de acolhimento e organismos não governamentais . Após a apresentação das 

características jurídicas dos refugiados, é formada a conceitualização do Neoliberalismo 

institucional na perspectiva da institucionalização como evidência para gerir as demandas nos 

Estados. 

No segundo capítulo, como continuação da proposta inicial de cooperação 

internacional, o aprofundamento da ACNUR faz necessária. Ao demonstrar as causas de 

criação de uma instituição unificada para as futuras ações referente a temática dos refugiados, 

será apresentado o contexto regional dessa atuação e quais são suas principais metodologias e 

programas aplicados na garantia de acolhimento e proteção dos refugiados. O capítulo percorre 

uma linha de raciocínio para explicar como a ACNUR se comportou diante das interferências 

estatais em suas políticas de desenvolvimento e como alcançou o monitoramento dos mais 

diversos continentes, em especial o africano. 

O terceiro capítulo distribui atenção para o estudo de caso deste TCC, focando na 

análise de Uganda, sua construção política e geográfica, e a crise de refugiados vivenciada pelo 

país. Analisa-se os relatórios de Organizações não Governamentais (ONGs) como maneira de 

evidenciar as relações transnacionais e compreender como um ator transnacional pode 

complementar as necessidades das políticas básicas dos Estados, pelo apoio que o mesmo 

desenvolve aos refugiados. Análises dos relatórios de agências da ACNUR, dos 
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documentos do Governo de Uganda e a lei que trata do refúgio também serão revistas. Ademais, 

a cooperação internacional e compartilhamento de responsabilidades já trabalhados nos 

capítulos anteriores serão examinados no contexto estatal de Uganda e como os mesmos 

funcionam de forma positiva nos direitos dos refugiados. 

Por fim, o trabalho em questão apresenta a compreensão sobre os resultados das 

interações entre o âmbito internacional e doméstico em Uganda, demonstrando quais são suas 

principais políticas e estratégias exercidas pelo sistema internacional e governo do país a fim 

de comprovar a aplicabilidade da cooperação internacional em prol da garantia dos direitos dos 

refugiados. 
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2 O REGIME INTERNACIONAL DE PROTEÇÃO AOS DIREITOS DOS 

REFUGIADOS 

 

Neste capítulo será apresentado a evolução institucional das diretrizes e organizações 

constituintes da construção do regime internacional dos refugiados. Para assimilar o regime de 

refugiados, vai ser desenvolvido uma análise histórica sobre as migrações internacionais e seus 

organismos de controle que reconheceram uma ramificação de categoria, os refugiados. O 

direcionamento do regime será definido pelo compartilhamento de responsabilidades entre os 

atores envolvidos, e dessa forma além da formação do status de refugiado, será apresentado a 

composição política dos Estados, instituições e organizações não governamentais pela 

perspectiva do Neoliberalismo institucional. 

 

2.1 As migrações internacionais e seus organismos de controle 

 

A globalização incentivou a busca por novas abordagens de temáticas já existentes 

dentro das Relações Internacionais. Diante dessa circunstância, o dilema da migração já 

famigerado objeto de estudo dos analistas internacionais, alcança um novo status quo de 

interpretações acerca de novas evidências de força e ação ao redor do mundo. A migração de 

crise e seu intenso fluxo se qualificam como ponto de interesse para as novas reflexões teóricas, 

pois dados das Nações Unidas (ONU) apresentam 281 milhões de migrantes espalhados pelo 

mundo no ano de 2021. (NAÇÕES UNIDAS, 2022). 

O fato desses dados da ONU apresentarem um número expressivo de migrantes, 

compondo pelo menos 3,6% da população mundial, serve como parâmetro de necessidade da 

compreensão de um fenômeno em ascensão. Uma evolução que pode ser acompanhada por 

meio da criação de organizações e instituições especializadas no trabalho de colaboração com 

agentes governamentais, intergovernamentais e não governamentais. A principal delas é a 

Organização Internacional para as Migrações (OIM), criada em 1951 a partir de uma carta 

magna que estimula a migração ordenada, o direito à liberdade de movimento, e o oferecimento 

de serviços de apoio para a assessoria dos governos nacionais. (MÉDICOS SEM 

FRONTEIRAS, 2022). 

A formação da OIM no ano de 1951 se constitui mediante a forma com que as relações 

internacionais encontraram para controle da demanda excessiva do fluxo migratório durante a 

segunda metade do século XX. O movimento migratório possui um contexto 
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motivacional abrangente, como: procura por melhoria de vida ocasionada pela desigualdade 

social presente nos países, curiosidade e conhecimento próprio sobre outras culturas, 

aperfeiçoamento de trabalho e estudos, e até mesmo por necessidade de sobrevivência onde 

essa migração é feita de forma forçada. Em vista dessas condições numerosas de motivações, 

a condição de migrante é o guia principal de estudos para as posteriores subdivisões grupais, 

como os migrantes forçados. (AVILA, 2005). 

A propagação desses grupos vindos do movimento migratório durante a segunda 

metade do século, reforçou a percepção de que o mundo em processo de globalização após duas 

grandes guerras, teria de criar uma instituição de intermédio entre os países de origem, os de 

passagem e os receptores desses migrantes. Ao considerar um impacto geral, a OIM visa suprir 

as necessidades migratórias se projetando como uma instituição intergovernamental. 

(MÉDICOS SEM FRONTEIRAS, 2022). 

A Organização Internacional para Migração assim como as demais organizações 

intergovernamentais, são regidas pelo princípio do Direito Internacional Público e seguem 

normas jurídicas de garantia dos direitos humanos. Porém, a OIM possui seu próprio regimento 

interno jurídico para que possa exercer suas funções com propriedade e identidade pessoal. Ari 

de Almeida (2020) em sua pesquisa, afirma a importância do reconhecimento do Direito 

Internacional na programação da OIM, 

Embora o surgimento da OIM estivesse ligado, precipuamente, às atividades de 

logística e transporte de migrantes, desde a sua origem, é nítido que a questão da 

migração deveria ser encarada como um problema de Direito Internacional dos 

Direitos Humanos, notadamente quando se trata de uma migração forçada. 

(ALMEIDA, 2020, p. 20). 

À medida que novas questões como as migrações forçadas passaram a ser enfrentadas 

como complicações para os atores internacionais, outras instituições e organizações para 

migração foram criadas. Organizações essas que podem ser de cunho internacional, social e até 

mesmo para as demandas internas de um país, como a instituição brasileira: “Instituto de 

migrações e direitos humanos” (IMDH). A importância da garantia dos direitos internacionais 

para os migrantes também pode ser observada com a formação de organizações voltadas para 

os cuidados pessoais de saúde desses migrantes, como a Cruz Vermelha que oferece assistência 

médica nos mais diversos países do mundo e o Alto Comissariado da ONU para refugiados 

(ACNUR), considerada a agência de maior relevância para a questão de migração forçada. (DE 

ALMEIDA, 2020). 
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O fato da temática das migrações ter se desenvolvido entre os mais numerosos atores 

internacionais, fez com que os migrantes, os Estados em que os mesmos transitam e 

posteriormente as ações de organismos internacionais, que podem ser governamentais ou 

intergovernamentais, fizessem parte de um único sistema de migração internacional onde esses 

agentes só podem oficializar suas ações mediante a uma colaboração mútua. A cooperação se 

faz necessária mesmo em um contexto onde a OIM possui um papel de maior protagonismo no 

cenário internacional ao ser o maior ponto de referência para as questões de fluxo migratório. 

(WILLIAMS, 2002). 

Esse princípio de cooperação entre Estados e instituições que a OIM propôs desde o 

início de seus fundamentos se torna o guia teórico da monografia em questão. O 

compartilhamento de responsabilidades das eventuais problemáticas que possam vir a surgir a 

partir do movimento migratório, se torna parte do campo de estudo que definirá como ocorre a 

cooperação, os benefícios para seus envolvidos e por fim os seus resultados de resoluções. 

Dentro dos departamentos oficiais da OIM que coordenam e organizam suas atividades 

e demandas de trabalho, encontra-se o Departamento de Cooperação e Parcerias Internacionais. 

É específico para apoiar as relações entre a organização e o sistema em torno, que seriam os 

seus Estados membros, as demais organizações e instituições intergovernamentais , mídia e 

sociedade civil. É por meio desse departamento que as ações internacionais referentes à 

migração são fiscalizadas para que as leis internacionais migratórias sejam cumpridas dentro 

das políticas nacionais dos Estados. O departamento promove a cooperação no sentido de levar 

a compreensão do conceito de migração internacional a todos os envolvidos, inclusive aos 

doadores governamentais, multilaterais e do setor privado. (DE ALMEIDA, 2020). 

Contudo, a contextualização teórica sobre essa política de cooperação só pode ser 

definida após o domínio de conceito do fenômeno internacional em foco. Nesse caso, o ponto 

de partida segue sendo a migração e como seu desenvolvimento atingiu uma crise mundial. O 

conceito de migração, pode ser representado pela necessidade de subdividir suas categorias, 

como a de um “emigrante” e um “imigrante”. A condição do migrante é contabilizada a partir 

das causas que influenciam uma pessoa a estar vivendo fora de seu país originário. 

(NOLASCO, 2016). A OIM detêm de sua própria definição que seria: 

A Organização Internacional para as Migrações (OIM) define um migrante como 

qualquer pessoa que se mude ou se desloque através de uma fronteira internacional 
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ou dentro de um Estado longe do seu local habitual de residência, independentemente 

do estatuto legal da pessoa; do movimento ser voluntário ou involuntário; das causas 

do movimento; ou da duração da estadia. (OIM BRASIL, 2022). 

 

Após a conceitualização dos migrantes, os mesmos ainda podem ser classificados como 

deslocados internos e refugiados em uma circunstância que os coloque em situação de risco no 

seu país habitual. É a partir dessa nova categoria sobre refugiados e sua problematização, que 

estudos de diversas teorias buscam entre si um consenso sobre as pautas migratórias 

internacionais. Visto que, os mais diversos grupos migratórios fragmentam e dividem as teorias 

para a explicação de cada um deles dentro do nível de destaque na agenda internacional. É 

como consequência dessa divisão teórica que os migrantes forçados precisam de uma teoria 

específica para suas questões pessoais. (DE ALMEIDA, 2020). 

Apesar do conceito difundido pela OIM, a categoria possibilita margem de diversas 

interpretações. Autores, estudiosos, Estados, legisladores e as organizações diferem entre si na 

maneira de análise da situação de fluxos migratórios (DE ALMEIDA, 2020). Autores clássicos 

como Thomas Malthus, Karl Marx, Émile Durkheim e Max Web analisavam a migração como 

um fenômeno de consequência da evolução industrial e capitalista, já que a diminuição 

populacional da área rural ocasionou um movimento migratório em direção aos grandes centros 

urbanos, o que Richmond (1988), em sua análise dos autores clássicos definiu como uma a 

reprodução de imigrantes em busca de empregos em ambientes desconhecidos 

Essas referências de análises clássicas para a definição da ação de migração, serve como 

parâmetro para entender como o conceito evoluiu de acordo com as necessidades sociológicas 

seguidas da ascensão das Relações Internacionais na metade do século XX e a criação de 

organizações que pudessem assumir medidas de proteção e resolução da vida desses migrantes. 

2.2 A determinaçãodo status de refugiado 

Posteriormente a criação de organismos e instituições em conjunto com a definição de 

migrantes internacionais, a atual pesquisa segue para a assimilação de outros conteúdos. A 

configuração da cooperação internacional entre organizações e Estados, se torna a direção 

teórica para o conhecimento da problemática e crise atual dos migrantes forçados. O 

aprofundamento em compreender a motivação desses migrantes forçados é condicionado a 

características externas, diferentemente das causas de um migrante voluntário que deixa seu 



23 
 

 

país em busca de melhores condições de vida e não em busca de sobrevivência, como fazem 

os migrantes de forma involuntária. (NOLASCO, 2016). 

Portanto, em função da diferenciação da categoria de migrante forçado, um novo 

sistema internacional voltado apenas para as demandas desse grupo de pessoas é criado. Uma 

vez que parte da porcentagem dos dados sobre o crescimento migratório após o período das 

duas guerras, é parte do crescimento do número de refugiados. (DE ALMEIDA, 2020). Sendo 

justamente o cenário conflituoso gerado pelas guerras do século XX, que motivou a criação de 

organismos próprios para a criação de definição de um status para esses deslocados que 

sofreram com as perseguições políticas, religiosas e culturais, como a brutalidade em que 

2Judeus foram obrigados a saírem de suas casas para serem dizimados. 

Com base nesse contexto de necessidade de criação de um regime internacional para os 

considerados migrantes forçados, a determinação do status de refugiado e seu ordenamento 

jurídico foi elaborado juntamente com os debates originários da Liga das Nações e adiante com 

a substituição pela ONU. A definição do conceito se baseou no aumento significativo no 

número de migrantes durante o período da Segunda Guerra Mundial. Uma pesquisa realizada 

pela USP em parceria com o Diversitas - Núcleo de Estudos das Diversidades, Intolerâncias e 

Conflitos, afirma que o número exato de refugiados durante o conflito é bastante controverso. 

Posto que, estudiosos e pesquisadores oscilam entre oito e setenta milhões de refugiados nos 

anos da guerra. (PAIVA,2009). 

Diante da necessidade de resolução do destino e a garantia de sobrevivência de milhões 

de pessoas, a problemática dos refugiados é apresentada para ONU como uma oportunidade de 

criação de documentos que reconhecesse as ações de tais deslocados e os separasse de outros 

grupos na conjuntura pós guerra que poderiam apresentar ameaças aos Estados e seus 

organismos de proteção. Por meio de sua Assembleia Geral, um comitê especial foi criado um 

ano após a guerra que finalizaria em 1945. As pautas discutidas e desenvolvidas dentro do 

comitê se baseiam na apresentação da situação como um problema internacional e de 

responsabilidade compartilhada dos Estados. A partir dessa percepção, o primeiro órgão 

internacional específico para a agenda dos refugiados é criado: a Organização Internacional 

para os Refugiados (OIR). (GARCIA,2007). 

 
2 Durante a segunda guerra mundial sob o domínio da Alemanha Nazista de Adolf Hitler, milhões de judeus 

foram obrigados a saírem de suas casas com destino a campos de concentração e extermínio. 
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Apesar do primeiro órgão reconhecido ter sua institucionalização, a definição aceita na 

atualidade para caracterizar um refugiado só foi acertada anos após a OIR ser criada. Pois, a 

primeira definição mundial dos refugiados ainda estava relacionada às questões do conflito 

bélico, de tal forma que os migrantes seriam aqueles foragidos, sobreviventes de guerra e 

apátridos referente a perseguições políticas dos regimes totalitários. E o seguimento de uma 

conceitualização é feito a partir de uma nova necessidade de solucionar a dinamicidade dos 

refugiados que não seriam as vítimas das consequências da guerra. A percepção de diversas 

realidades de migrantes forçados, concebeu mais uma análise sobre estender as condições em 

que um refugiado se caracterizaria. (DE ANDRADE, 2005). 

Com a definição provisória da circunstância de refúgio manifestada internacionalmente 

pela OIR, a necessidade de documentos oficiais de identificação se tornou imprescindíveis para 

a aceitação desses indivíduos em diferentes fronteiras para o pedido de acolhimento. Por efeito 

desse quadro, o direito internacional passa a ser uma esfera essencial dentro da construção do 

que viria a ser todo um sistema internacional de proteção aos refugiados. (BARBOSA,2014). 

A demanda de criação de uma legislação internacional para sanar a emissão de documentos de 

reconhecimento de situação de refúgio, acrescentada a análise para a expansão do status do 

refugiado, no ano de 1951 é oficializada a Convenção Relativa ao Estatuto dos Refugiados. 

(RAMOS; RODRIGUES; ALMEIDA, 2021). 

Em contraste com instrumentos internacionais anteriores, que se aplicavam a grupos 

específicos de refugiados, a Convenção endossa uma única definição do termo 

“refugiado” por meio de seu Artigo 1º. Um refugiado, de acordo com a Convenção, é 

alguém que não pode ou não deseja retornar ao seu país de origem devido a um bem 

fundado temor de ser perseguido por razões de raça, religião, nacionalidade, 

pertencimento a um determinado grupo social ou opinião política. (RAMOS; 

RODRIGUES; ALMEIDA, 2021, p. 25). 

O surgimento de um sistema internacional por meio da convenção estabelecida só para 

a questão dos refugiados e sua determinação de status aceita pelos principais órgãos de controle, 

impulsionou uma característica de resolução que a Organização Internacional para Migração 

já havia viabilizado para suas instituições posteriores. A inserção das condições jurídicas 

respeitando o Direito Internacional dos Direitos Humanos e dos Direitos Humanitários também 

passaram a fazer parte da sistematização dos refugiados por meio de sua Convenção de 1951. 

(BARBOSA,2014). 

Sendo importante para as questões jurídicas dos refugiados a diferenciação e 

identificação dos termos promovidos pelo direito que posteriormente serão aplicados para 
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cada uma das situações específicas dos refugiados. Ambos os direitos possuem a mesma 

finalidade de proteção à vida, à saúde, e à dignidade das pessoas. A essência é a mesma pela 

proibição de qualquer forma de atentado, tortura, discriminação a vida huamana, porém suas 

formulações e utilidade são distintas. O princípio de diferenciação parte do direito internacional 

humanitário possuir posicionamentos sobre determinados assuntos fora do contexto de 

proteção dos direitos humanos. (CRUZ VERMELHA, 2004). 

A base dos direitos humanos diz respeito à igualdade, sem nenhum fato de 

superioridade entre os seres humanos apesar das possíveis diferenças biológicas, de gênero, 

etnia, classe social, grupo religioso ou nação. O Direito Humano Internacional serviu de suporte 

para a criação do Direito Internacional dos Refugiados, já que a premissa é a mesma, 

diferenciando apenas da abrangência de quem vai receber. Enquanto o direito dos refugiados 

se limita às pessoas que sofrem perseguições por raça, religião, nacionalidade, etnia, opinião 

política e pertencimento a grupo social, os direitos humanos se referem à proteção da pessoa 

humana na conjuntura internacional. Dessa forma, os direitos humanos aumentam a base dos 

direitos dos refugiados. (JUBILUT, 2007). 

Em continuidade a definição dos direitos que fazem parte da jurisdição de proteção aos 

refugiados, o Direito Internacional Humanitário se apresenta também como Direito 

Internacional dos Conflitos Armados sendo conceitualizado como o conjunto de normas 

internacionais destinadas a serem aplicadas em situações de conflitos bélicos. A intenção é a 

proteção das pessoas ou bens afetados por qualquer situação de conflito armado. Os Direitos 

Humanitários servem como reguladores das guerras, e aplicáveis a situações onde os direitos 

humanos foram violados e o uso da violência considerado. (JUBILUT, 2007). 

Para o Direito Internacional dos Refugiados, o direito humanitário se desenvolve como 

meio de intervenção na exposição de pessoas que se encontram em Estados com situações de 

conflitos armados contra sua vontade e que precisam de proteção para a procura de um território 

seguro, onde seus direitos humanos não possam ser invalidados. Deste modo, a aplicação dos 

direitos humanos e humanitários fica a cargo do regime internacional de proteção aos 

refugiados, preenchidos pelas organizações e convenções atribuídas a essa questão do refúgio. 

(JUBILUT, 2007). 

A Convenção de 1951, possui um viés de unificação com as medidas do direito 

internacional, como a Declaração Universal dos Direitos Humanos de 1948, na qual é 
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redigido um artigo, especificamente o 14 reconhece que: “Todo ser humano, vítima de 

perseguição, tem o direito de procurar e de gozar asilo em outros países”. Baseado na cognição 

dos direitos dos refugiados estarem à margem de todo um sistema internacional e seus deveres 

relacionados aos direitos humanos; o Estatuto vai além da formação do status e passa a ser o 

maior dirigente da causa em defesa dos refugiados. (JUBILUT, 2007). 

Após o reconhecimento e aprovação da determinação do refugiado, a Convenção se 

prestaria a atribuição dos deveres e funções que toda uma comunidade internacional careceria 

de realizar para enfim haver uma possível solução da problemática instaurada e para cumprir 

com os encargos de garantia dos direitos fundamentais. Sendo que após a definição, as 

necessidades de tais refugiados se tornaram mais explícitas e condicionadas ao estabelecimento 

de estratégias de resposta urgente. (JUBILUT, 2007). 

É nesse contexto presente que, a Convenção estabelece um princípio básico e 

norteador da proteção aos refugiados, que seria o “Princípio da não devolução” ao garantir que 

ninguém ou nenhum Estado possui o direito de expulsar ou devolver um refugiado para uma 

área em que o mesmo se sinta ameaçado ou que seja contra sua própria vontade. (RAMOS, 

RODRIGUES, ALMEIDA. 2021). O artigo 33 da convenção declara: 

Proibição de expulsão ou de rechaço. 1. Nenhum dos Estados Contratantes expulsará 

ou rechaçar, de maneira alguma, um refugiado para as fronteiras dos territórios em 

que a sua vida ou a sua liberdade seja ameaçada em virtude da sua raça, da sua 

religião, da sua nacionalidade, do grupo social a que pertence ou das suas opiniões 

políticas. (CONVENÇÃO RELATIVA AO ESTATUTO DOS REFUGIADOS, 

1951, p. 9) 

 

O princípio da não devolução é conhecido formalmente como non-refoulement, e criou 

uma introdução a uma série de princípios e tratados que em conjunto de atuação viriam a ser o 

sistema internacional de proteção dos direitos dos refugiados. Já que, deveriam ser respeitados 

e acatados pelos Estados de forma individual ou coletiva. Talvez, a formalização de um sistema 

a nível global apresentou uma nova pauta a ser discutida após a criação do conceito de 

refugiado, a de um consenso entre as políticas internas de um Estado soberano com acordos 

internacionais que não devem ser violados em prol dos direitos humanos. (VIEIRA DE 

PAULA, 2006). 

Em continuidade à aplicação do Direito do Internacional dentro das organizações 

referentes a migrantes e refugiados, para os estudos de cooperação serem apropriados, o 

ordenamento jurídico ganha um status que pode-se chamar de protagonista em relação a 
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proteção desses mesmos direitos já definidos anteriormente. A Agência da ONU para 

Refugiados (ACNUR), é criada no mesmo ano no mesmo ano da criação da Convenção relativa 

ao Estatuto dos Refugiados em 1951 e foi originado a partir do Secretariado da Organização 

das Nações Unidas, como um reforço a proteção dos refugiados e como uma agência formal 

dentro das diretrizes da ONU. (ACNUR, 2022). 

A ACNUR possui um papel estabelecido desde sua composição, que seria o de 

continuidade dos termos assentados na Convenção do mesmo ano. Pois, o estatuto com todos 

os seus artigos, estipula as normas jurídicas para que até o momento da confecção de 

documentos oficiais que caracterizam a identidade do refúgio, a vida de milhões de pessoas 

possa ser assegurada. Como por exemplo, a afirmação de que os refugiados não podem ser 

rejeitados ou punidos ao adentrarem em um um país sem uma devida documentação. A garantia 

da solicitação do pedido de refúgio e asilo deve ser a prioridade. Já que, as diretrizes dos artigos 

são baseadas na não discriminação referente à raça, nacionalidade ou religião. (RAMOS, 

RODRIGUES, ALMEIDA. 2021). 

Considerando além do poder estatal, a interação das instituições no regime para 

proteção dos refugiados é fundamental. Como maneira de construção das políticas e decisões 

jurídicas, já que a maior instituição para a questão dos refugiados (ACNUR) veio como 

ramificação das ações da OIM e da ONU, que em comum acordo entenderam a necessidade de 

criação de apenas um organismo voltado apenas para a crise dos refugiados. Porém, a 

interferência e ação dessas outras instituições permanece presente nas diretrizes da ACNUR, 

seja por questões financeiras ou até mesmo por apoio de influência no regime internacional. 

(SILVA, PACÍFICO, 2018). Adiante, a pesquisa em questão irá demonstrar a atuação da 

ACNUR com a participação das demais instituições. 

Com um sistema unificado no qual a ramificação dos migrantes, contextualiza a questão 

dos refugiados por meio de sua determinação oficial através da criação da Convenção Relativa 

e da ACNUR, a base conceitual da teoria é formada. A premissa de resolver a crise em um país 

específico depende da cooperação unificada com os organismos já vistos. Essa cooperação será 

explicada pela construção teórica de sua condição. 

2.3 Cooperação internacional e o neoliberalismo institucional 

Desde as primeiras teorias que buscam entender os fenômenos internacionais, a paz e 

resolução das problemáticas dentro do sistema, todas dependem do aperfeiçoamento das 
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organizações e instituições internacionais, que surgem por meio da cooperação dos Estados. 

Essa afirmação é realizada pela corrente Idealista, uma das pioneiras nas Relações 

Internacionais ao trazer a formulação da importância da relação entre as instituições e a 

cooperação estatal. (GONÇALVES, 2002). Sendo a partir desses conceitos primários, que o 

Neoinstitucionalismo aparece como uma fórmula de compreensão da interdependência das 

organizações para refugiados, citadas anteriormente, e as eventuais políticas públicas estatais. 

A linha de raciocínio da cooperação pode ter sua constituição a partir do que as teorias 

das Relações Internacionais chamam de “o terceiro grande debate”, já que a teorização da 

agenda internacional foi dividida em “Grandes debates”, de acordo com as necessidades de 

respostas às temáticas de cada contexto. Esse terceiro debate se reproduziu nos anos 1970, 

justamente os anos posteriores à criação das mais relevantes organizações, como a ONU, OIM 

e ACNUR. Os estudiosos Robert Keohane e Joseph Nye lançaram suas teses sobre as relações 

transnacionais por meio da Interdependência Complexa. (GONÇALVES, 2002). 

A Interdependência complexa faz parte do trabalho de pensamento para como as ações 

internacionais estão progressivamente sob a perspectiva de desterritorialização e seguindo um 

caminho transnacional, em que a administração da relação entre Estados e os demais atores 

internacionais deve ser realizada. Keohane e Nye além de suas obras individuais, promoveram 

uma obra em conjunto, “Poder e interdependência: a política mundial em transição”, onde 

definem uma nova abordagem de política internacional ao explicar a interdependência como 

acontecimentos que afetam de forma mútua os atores. (CADEMARTOR, SANTOS, 2016). 

Dado a construção da complexidade dessa interdependência, a mutualidade não diz 

respeito apenas a simetria e equilíbrio nessas relações. Em sua obra conjunta os atores trazem 

um sistema menos militarizado, em uma ponte de comunicação entre as sociedades já que para 

os mesmos não existe uma hegemonia ao ponto das relações internacionais estarem organizadas 

de forma hierarquicamente. As instituições nesse contexto, possuem um valor de concordância 

como meio de comunicação das conexões transnacionais. (KEOHANE; NYE JR., 1988). 

Embora o próprio Keohane em uma nova obra conjunta, mas dessa vez com Robert 

Alxerod, chamada de: “Alcançando a Cooperação sob Anarquia: Estratégias e Instituições”, 

afirma que cooperação não é equivalente a harmonia, pois os autores defendem que a 
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cooperação só é possível pela mistura dos interesses entre os atores, para que possam ser 

conflituosos ao mesmo tempo que complementares. Ou seja, a cooperação não é sobre haver 

uma total identidade de interesses, mas sobre a adaptação de comportamentos entre os 

envolvidos. (AXELROD, KEOHANE, 1985). 

O conceito e a determinação da ação de cooperação dentro da política mundial, é de 

relevância para o objetivo da monografia por sua inserção na temática dos refugiados. Pois se 

tratando de uma crise que atinge os mais diversos atores, a utilidade do compartilhamento dos 

mesmos ideais para a resolução de acolhimento das milhões de pessoas deslocadas, se torna 

uma tarefa em conjunto e cooperação de seus principais envolvidos em cada uma das situações 

dos refugiados. 

A cooperação necessita de um ambiente de interação através de normas estabelecidas, 

mesmo sem uma hegemonia de poder. Se essas normas possuírem problemas de ligação e 

incompatibilidade de interesses, o resultado positivo da cooperação pode ser ameaçado. Essas 

normas precisam então de um regime sólido e consistente para que seja reconhecido pelo 

sistema internacional. E como defendem Axelrod e Keohane (1985, p. 249, tradução nossa): 

“Regimes podem ser definidos como "conjuntos de princípios, normas, regras e procedimentos 

de tomada de decisão em torno dos quais as expectativas dos atores convergem em uma 

determinada área de relações internacionais”. 

O processo político de criação de organismos voltados para essas novas necessidades é 

configurado como parte de um regime. Visto que a definição de um regime segue a partir dos 

arranjos governamentais que podem afetar suas relações de cooperação e interdependência. Os 

regimes internacionais são definidos como princípios, normas, regras e tomadas decisões dos 

governos ao divergir com os demais atores envolvidos em uma mesma questão, como a crise 

migratória. (KRASNER, 2012). 

Os regimes internacionais são os resultados das relações de interdependência, pela 

exigência das negociações entre as mais diversas instituições. E dessa forma, cada um desses 

regimes criados possuem sua própria autonomia, a parte do controle dos Estados. A ideia 

principal é que quando ocorre uma legitimação do regime pela maioria dos atores, acontece 

uma adaptação pela mudança de poder dentro da própria temática. É nesse momento que a 

interdependência é reconhecida dentro da constituição de um regime internacional para os 
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migrantes, por sua assimetria garantir a todos os atores a mesma condição de manutenção e 

dissolução dos regimes. (KRASNER, 2012). 

A importância de um regime para a nova condição desses migrantes forçados é pela 

facilitação da formação de acordos, convenções, compromissos e mecanismos de resolução de 

suas problemáticas. Stephen Krasner (2012, p. 94 apud JERVIS, 1982, p. 357), em sua pesquisa 

sobre regimes internacionais cita Jervis como forma de explicar o propósito dos regimes: “não 

implica apenas normas e expectativas que facilitam a cooperação, mas uma forma de 

cooperação que é mais do que atender o próprio egoísta de curto prazo”. 

O regime dos refugiados foi criado com essa finalidade de gerir e controlar a crise na 

Europa em um período pós guerra, em união a concepção de cooperação pela incapacidade dos 

Estados em lidar de forma individual. Visto que a função do regime de refugiados é de garantir 

que as principais normas e instituições estejam em harmonia uma com as outras e com as 

políticas estatais para ocorrer uma efetiva colaboração. As professoras Thalita Silva e Andrea 

Pacífico em sua pesquisa exemplificam o regime dos refugiados em uma ação já mencionada 

na monografia, que seria o princípio da não devolução. Além da professora reforçar a condição 

da participação entre Estados e instituições, em específico a ACNUR para a formulação de um 

regime único. Segundo Thalita Silva e Andrea Pacífico: 

O regime internacional para a proteção dos refugiados vai-se fortalecendo com a ideia 

humanitária, pois os Estados reconheceram a necessidade de dar respostas aos 

diversos conflitos que ocorreram ao longo do século XX e início do século XXI. 

Nesse sentido, vale ressaltar o poder de atuação do ACNUR no gerenciamento de 

diversas crises humanitárias, que ocasionaram o deslocamento forçado. (SILVA, 

PACÍFICO, 2018, p. 8). 

Portanto, o cerne deste TCC é o desdobramento do regime internacional para os 

refugiados, cujo conceito compreende-se a partir da união das ações dos Estados, das 

organizações, das convenções, dos tratados, das leis, dentre outros atores e procedimentos para 

que a estrutura política dessa população em específico. Isto é, a condição do refugiado precisa 

ser respeitada pelos acordos de cooperação, ao levar em consideração suas importâncias para 

o auxílio na criação de mecanismos de defesa aos refugiados, bem como métodos de 

aproximação entre Estado e instituições internacionais. 

O Direito internacional para os refugiados se liga a essas conexões transnacionais, que 

são resultados das relações transnacionais que ultrapassam os limites das fronteiras e do poder 

estatal ao determinar conexões e interações entre os diversos atores do regime que já 
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foi mencionado. As relações transnacionais auxiliam na compreensão da política mundial 

contemporânea ao trazer a reciprocidade da balança de equilíbrio que pode ocorrer com o 

sistema interestatal. Outro ponto significativo sobre as relações transnacionais parte do 

princípio das ações e atividades das organizações não governamentais. Já que o poder do Estado 

pode ser refletido na participação de organizações inteiramente nacionais como sindicatos, 

dentro das relações transnacionais; a preocupação seria como seria a inserção das ONGs. 

(KEOHANE, NYE, 1971). 

Segundo Keohane e Nye (1971, p. 335), as empresas multinacionais e as ONGs também 

fazem parte das relações transnacionais, como afirmam em: “Na verdade, a maioria das 

organizações transnacionais permanece ligada principalmente a uma determinada sociedade 

nacional. As empresas multinacionais tendem a ser geridas por cidadãos do estado de origem”. 

Porém nessa mesma pesquisa os autores afirmam que as ONGs só serão parte das relações 

transnacionais, enquanto não estiverem apenas atuando dentro de seu território nacional, 

As relações transnacionais por nossa definição, portanto, incluem as atividades de 

organizações transnacionais, exceto dentro de seus estados de origem, mesmo quando 

algumas de suas atividades podem não envolver diretamente movimentos através das 

fronteiras estaduais e, portanto, não podem ser interações transnacionais conforme 

definido acima. (KEOHANE, NYE, 1971, p. 335, tradução nossa). 

As conexões transnacionais para o sistema jurídico dos refugiados se formam pela 

demanda de proteção de povos, ao seu desenvolvimento, e autodeterminação que foram 

assumidas pelas organizações não governamentais com a criação de instrumentos jurídicos 

chegando às políticas internas. (CADEMARTOR, SANTOS, 2016). Essa rede da 

interdependência e do compartilhamento de responsabilidades se torna a base dos direitos 

fundamentais para os refugiados. 

Após o recorte teórico das Relações Internacionais sobre a dinâmica da cooperação 

pelas relações transnacionais e o direito internacional dos refugiados, a teoria institucional 

liberal se projeta para a comprovação da eficiência dessas instituições perante a coordenação 

dessa colaboração para os resultados de hipóteses em cada caso específico dos deslocados nos 

mais diversos países. Essas relações transnacionais merecem mais reconhecimento de 

importância como afirmam Keohane e Nye (1971): 

Embora Wolfers e outros tenham apontado a importância das interações intersociais 

e dos "atores transnacionais" nos assuntos internacionais, o impacto desses 

fenômenos na política mundial tem sido muitas vezes ignorado tanto em escritos de 
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orientação política quanto em trabalhos mais políticos. Quando foram reconhecidos, 

muitas vezes foram atribuídos com os fatores mencionados acima ao ambiente da 

política interestadual, e relativamente pouca atenção foi dada a eles ou às suas 

conexões com o sistema interestadual. (p. 330, tradução nossa). 

E por mais que as instituições e sua constituição possuem poder de influência sobre 

como a cooperação vai se desenrolar, ao alterar os custos das alternativas, os governos com boa 

reputação dentro do sistema internacional podem fazer acordos com maior facilidade e essa 

boa reputação colabora na ajuda ofertada dos regimes internacionais para a cooperação. 

(AXELROD, KEOHANE, 1985). 

Como forma de inserção da importância das relações transnacionais que acreditam em 

um mundo composto por muitos atores diferentes com diferentes interesses e capacidades para 

que ocorra a cooperação e compartilhamento de responsabilidades, o institucionalismo liberal 

surge na década de 1980 para comprovar o potencial da cooperação interestatal. O 

institucionalismo liberal absorve de fontes como o institucionalismo histórico e o 

institucionalismo de escolhas racionais, que foram aplicados a algumas economias mundiais. 

A diferença é a incorporação do liberalismo em sua teoria, pela colocação de interesses de 

diferentes grupos e o acordo mútuo. (Katzenstein, Keohane, 1998). 

Para Katzenstein, Keohane e Krasner (1998, p. 659), a complexidade da cooperação é: 

“Quanto maior o número de atores, maior a diversidade de seus recursos (ideias, dinheiro, 

acesso, organização); e quanto maior o número de alianças possíveis, mais difícil se torna tal 

especificação, principalmente se houver efeitos de interação entre diferentes grupos”. E para 

resolver o impasse da complexidade, o institucionalismo liberal segue como a teoria 

permanente a isso. Já que o liberalismo acreditava no fornecimento de bens coletivos e isso 

poderia ser aplicado a organizações multinacionais. (KATZENSTEIN; KEOHANE; 

KRASNER, 1998). 

O Neoliberalismo institucional aparece como avaliador dos processos políticos ao 

aplicar sua teoria a diversas instituições, formando alianças e interpretando fenômenos 

internacionais em termos institucionais ao demonstrar as reais condições de impacto. A teoria 

enxerga as instituições totalmente ligadas às escalas de poder. E após as afirmações sobre como 

funciona a interdependência e as relações transnacionais para a cooperação internacional, o 

Neoliberalismo define a categoria de poder e interesses dentro dessa cooperação. (KEOHANE; 

MARTIN, 1995). 
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O liberalismo da teoria trabalha sobre a economia política da divisão de colaborações, 

na qual a instituição fornece mecanismos de redução de custos de transação, tornando os 

compromissos mais críveis para a facilitação da operação e equilibrar as balanças de poder. 

Sendo que, além da economia política, o institucionalismo pode atuar perante a questões de 

segurança. O argumento utilizado para essa temática de segurança é justamente pelas 

instituições terem acesso e aplicação das informações necessárias para o controle internacional. 

(KEOHANE; MARTIN, 1995). 

Os autores Keohone e Axelrod (1985, p. 253, tradução nossa), sustentam sua tese ao 

afirmar que: “Três dimensões situacionais afetam a propensão dos atores a cooperar: 

mutualidade de interesse, sombra do futuro e número de atores”. É baseado nessas três 

dimensões da cooperação que a monografia se desenvolve ao procurar tal afirmação na garantia 

dos direitos humanos dos refugiados por meio da cooperação entre a ACNUR e o governo do 

país de Uganda. Dessa maneira, a monografia adiante terá seu objetivo no aprofundamento e 

conhecimento da instituição ACNUR como quesito mais relevante para a aplicação da teoria 

Neoinstitucional de acordo com as atividades exercidas pela instituição. 
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3 O PAPEL DA AGÊNCIA DAS NAÇÕES UNIDAS PARA REFUGIADOS (ACNUR) 

 

 

Este capítulo irá abordar a responsabilidade de atuação da maior instituição 

internacional para refugiados, a ACNUR. Os três tópicos se dividiram para explicar a formação 

da instituição sobre o refúgio e como a violação dos direitos humanos já mencionados 

anteriormente, poderiam fundamentar solicitações de asilo. Sendo que seu sistema de atuação 

será demonstrado por meio da relação com os Estado, por se pensar na ACNUR como uma 

instituição em comum interesse com as políticas estatais. 

Seus mecanismos e funções de atuação serão definidos pela efetivação do poder 

múltiplo entre os demais atores, em que a cooperação e a interdependência complexa explicam 

a ambiguidade da ACNUR defender os interesses dos Estados e depender de seus recursos 

financeiros, ao mesmo tempo que possui um poder de influência nos comportamentos estatais 

sobre o acolhimento e proteção dos direitos dos refugiados. 

3.1 O sistema de atuação da Acnur 

 

O significado das instituições para as Relações Internacionais pode ser de alto 

destaque, já que são as mesmas que afetam e incorporam as perspectivas do Neoliberalismo 

Institucional em relação aos demais atores. Dessa forma, as instituições possuem um poder de 

influência nas tomadas de decisões dos governos onde a vontade de realizar acordos futuros 

depende do cumprimento de acordos anteriores pelos demais agentes institucionais. Além do 

que, a cooperação dos Estados depende da forma de relacionamento com as instituições 

(AXELROD, KEOHANE, 1985). É a partir dessa compreensão que o estudo da ACNUR se 

faz necessário para entender sua influência para com os governos incluídos na crise atual de 

refugiados. 

Segundo, André Ramos, Gilberto Rodrigues e Guilherme Almeida (2021), é 

imprescindível uma interpretação e a aplicabilidade da forma correta na execução da 

Convenção de 1951. No que diz respeito a um primeiro cuidado e compromisso com os 

refugiados; como acesso imediato à assistência social, a documentação de reconhecimento pela 

legislação, à educação, saúde pública, direito ao trabalho, liberdade ao culto, entre outras 

garantias. A ACNUR serve como referência de uma organização a nível global com as 

características de ordenação e cobrança em relação aos Estados e toda a comunidade 
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internacional para a efetivação da garantia dos direitos sem prejudicar a soberania e hegemonia 

de atuação dessa política estatal. 

Embora que no contexto atual, a ACNUR tenha uma posição de destaque dentro do 

sistema internacional de proteção aos refugiados, nem sempre foi assim. Nos primórdios de sua 

criação, existiam poucas expectativas de expansão pelo fato dos países se manterem receosos 

pelo temor de perderem sua soberania. A restrição do uso de poder da instituição foi por 

meio da dependência de contribuições financeiras dos Estados e da limitação de atuação apenas 

na Europa. É nesse momento que a ACNUR demonstra sua autoridade e força enquanto 

organização não governamental e expressa aos países como a função de cooperação e 

coordenação poderá ajudá-los em relação aos refugiados. 3(BARNETT, FINNEMORE. 2004). 

Assim como na OIM e outras organizações para migrantes e refugiados, o princípio da 

ACNUR é referente ao trabalho específico para com a vida das pessoas, e desta maneira as 

operações humanitárias se tornam o tópico a presidir suas atividades. O desenvolvimento do 

direito dos refugiados foi um procedimento primordial para que uma padronização sobre a 

determinação de quem deveria ou não receber o status de refugiado fosse concretizada. O 

mecanismo do direito internacional para refugiados só foi possível graças à atuação da 

ACNUR, que normaliza os apelos humanitários para que possam chegar nos Estados. 

(BARNETT, FINNEMORE. 2004). 

Essa relação entre Estado e ACNUR foi estabelecida pela disposição de união das 

nações para ampliar suas leis de imigração, passaporte, barreiras legais e políticas para os 

solicitantes de acolhimento, por meio de uma organização internacional. A pressão do sistema 

jurídico para a proteção da vida humana, foi importante nesse processo de aproximação entre 

política estatal e política internacional. Essa necessidade da questão humanitária foi a 

responsável pela ampliação das missões da ACNUR além da Europa. O primeiro alto 

comissário da organização o norueguês Fridtiof Nansen, foi o responsável pela expansão 

geográfica das ações ao considerar outros lugares com crises de refugiados. (BARNETT, 

FINNEMORE. 2004). 

 

 
3 Os autores Michael Barnett e Martha Finnemore são compreendidos como construtivistas por analisar a ACNUR 

como uma burocracia internacional. Porém, são utilizados nesta monografia por sua contribuição nos 

conhecimentos da atuação da ACNUR na área temática dos refugiados. 
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A iniciativa de expandir a ACNUR para além da Europa foi significamente importante 

para que o conceito e direitos dos refugiados pudesse alcançar o sistema internacional como 

um todo, com objetivo de criar uma esquematização única para os milhões de deslocados 

presentes. Todavia, o valor de protagonismo da ACNUR no regime internacional só foi 

reconhecido pelos Estados quando conseguiram compreender a diferença da força e atuação 

das agências e grupos privados de caridade que anteriormente ofereciam apoio aos refugiados 

para uma organização com maior suporte e status globais. (BARNETT, FINNEMORE. 2004). 

Após o reconhecimento dos Estados sobre a posição relevante da ACNUR perante o 

sistema internacional dos refugiados, a agência tomou posse de inovações referente às questões 

jurídicas. A primeira delas foi o fato dos Estados aceitarem formalmente que é direito dos 

refugiados não serem repatriados contra sua vontade (parte do processo do princípio de não 

devolução). A segunda inovação seria uma expansão do conceito de refugiados, por meio da 

vinculação e inclusão do medo de perseguição pessoal. Essa transferência de conceito para o 

medo de perseguição foi um diferencial ao considerar as questões individuais e não apenas a 

repressão estatal para toda a população. (BIALCZYK, 2008). 

Outro ponto inovador e revolucionário do desenvolvimento da ACNUR foi referente 

ao redirecionamento da demanda de atendimento aos refugiados, como afirma Michael Barnett 

e Martha Finnemore (2004, p. 28, tradução nossa). 

A ACNUR nasceu como uma organização retrógrada em vez de uma organização 

voltada para o futuro, e por isso esperava-se que ajudasse aqueles que já eram 

refugiados e não futuros refugiados. Um refugiado tinha que já ter conquistado uma 

fronteira internacional. Os Estados reconheceram que havia muitas pessoas 

deslocadas, mas somente aqueles que tivessem margem de queda no lado oposto de 

uma divisão territorial poderiam ser legalmente classificados como refugiados. 

Embora que mediante essa divergência o posicionamento oficial da ACNUR tenha sido 

o de interpretar a proteção com a inclusão de direitos humanitários. Dessa forma, as ações de 

logística financeiras iriam fazer parte dos instrumentos da instituição. A ACNUR garantiria a 

partir desse momento assistência material, incluindo garantia a alimentação, serviços de saúde, 

educação, assistência social e possivelmente uma inclusão social. E apesar da autonomia de 

decisão em garantir a assistência material mesmo indo contra um viés estadunidense, a 

ACNUR ainda possuía restrições por parte de alguns dos seus Estados 
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componentes que foram de encontro à posição dos Estados Unidos da América (EUA); em 

oposição a proposta de expansão da ajuda humanitária proposta pela União Europeia (UE). 

(BARNETT, FINNEMORE. 2004). 

E em outra divergência de posicionamento, os EUA obrigaram o alto comissário a ser 

submisso ao secretário geral da ONU, enquanto os europeus intencionavam uma abordagem 

independente por meio da ACNUR. A independência da organização era limitada ao fato de 

seus recursos financeiros dependerem da ONU, e do controle de gastos e arrecadação de 

dinheiro serem controlados pela Assembleia Geral. Sendo a partir desses desafios limitadores 

a sua execução, que a ACNUR ao longo dos anos comprovou sua capacidade de expansão ao 

confrontar os Estados pelo empoderamento de sua autoridade. (BARNETT, FINNEMORE. 

2004). 

Bem como, essa autoridade exercida pela ACNUR possuía algumas fontes de 

validação. A primeira delas é o fato de ter conquistado uma posição única no âmbito 

internacional como a organização regente nos assuntos de proteção aos refugiados. Essa 

posição pode ser reconhecida pelos Estados ao perceberem a influência dentro de suas políticas 

internas através da certificação da ACNUR para que esses princípios governamentais 

reconheçam as leis para refugiados e estejam em comum sintonia com os estatutos já criados. 

(AZORBO, 2011). 

Esse período de aceitação da maior instituição para refugiados por parte dos Estados e 

outros atores envolvidos no sistema internacional de proteção, foi o primeiro passo para a 

configuração e consolidação de suas estratégias de atividades. A imposição de sua autoridade 

foi crucial para as futuras conquistas de uma maior independência financeira, capaz de utilizar 

seus recursos sem interferências diretas dos Estados. Sendo que, as estratégias de atividades e 

os mecanismos de proteção criados dentro da ACNUR determinam o cumprimento da questão 

jurídica que deve ser respeitada. (BARNETT, FINNEMORE. 2004). 

3.2 Mecanismos e programas de proteção 

Com a definição do conceito de non refoulement, que garantia aos refugiados o 

princípio de não devolução ao lugar que lhes proporcionou o risco de vida, novos de ideais de 

proteção foram formulados pela ACNUR. O princípio de non refoulement foi responsável pela 

definição posterior de repatriação voluntária. Dessa forma os refugiados poderiam retornar a 

seus locais de origem apenas se dessa forma se sentirem seguros e voluntariamente. 
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Apesar de haver controvérsias entre autores do assunto, como afirma Antônio Marcos da Silva 

(2013) em sua pesquisa baseada na opinião de Bialczyk (2008) que considera o conceito de 

repatriação voluntária frágil e inconsistente, pela falta de convicção que a ACNUR e os Estados 

possam classificar um país ou território como seguro e definir um retorno a esse refugiado, 

A única base legal da repatriação voluntária repousa nas diretrizes consagradas na Lei 

de 1996. Manual, sem qualquer quadro juridicamente vinculativo. Essas diretrizes, 

portanto, devem ser interpretadas em relação às condições no país de origem pelo 

ACNUR e pelos estados, cuja avaliação das condições no país de origem é entendida 

como “objetiva”. A implicação dessa prática é que os refugiados perdem seu poder de 

decisão em um processo que em grande parte diz respeito a si mesmos... No entanto, 

ao enfatizar os demais objetivos componentes "avaliado pelo estado" sobre o 

subjetivo, "avaliado pelo refugiado", existe o perigo de erodir os direitos dos 

refugiados em um sistema onde atores poderosos (estados e ACNUR) podem nem 

sempre agir em seu melhor interesse. Diante disso, torna-se evidente que a 

repatriação voluntária é um processo amplamente indeterminado do conceito 

jurídico.” (DA SILVA, 2013, p. 40 apud Bialczyk, tradução nossa). 

E por mais que fosse considerada as mais diversas opiniões referentes a efetividade da 

repatriação voluntária, a determinação desse conceito foi importante para a continuidade de 

implementação de outras soluções à crise humanitária. Outra estratégia de solução durável 

oferecida pela ACNUR seria pela integração no país de asilo por meio da inserção social ao 

proporcionar a oportunidade de emprego e sanar as outras necessidades básicas de 

sobrevivência no país de acolhimento. A integração local depende do apoio estatal em 

cooperação única com a ACNUR que se responsabiliza por disponibilizar os meios de 

subsistência. (PETERSON; HOVIL, 2003). 

Esses meios são divididos em três etapas para que ocorra a integração em forma de 

autossuficiência em função da consolidação da rede de proteção. A ACNUR define a 

autossuficiência em seu manual como: 

a capacidade social e econômica de um indivíduo, uma família ou uma comunidade 

para atender às necessidades essenciais (incluindo proteção, comida, água, abrigo, 

segurança pessoal, saúde e educação) de uma maneira sustentável e com dignidade - 

desenvolvendo e fortalecendo os meios de subsistência de pessoas de preocupação e 

redução de sua vulnerabilidade e dependência de longo prazo de ajuda humanitária. 

(PETERSON, HOVIL, 2003, p. 7, tradução nossa). 

 

A segunda etapa das políticas de auxílio seria a conceitualização da subsistência, sendo 

essa definida como: 

uma combinação dos recursos usados e das atividades realizadas para viver. Recursos, 

ou ativos, compreendem habilidades individuais (capital humano), terra (capital 

natural), poupança (capital financeiro), equipamento (capital físico), bem 
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como grupos de apoio formal e redes informais (capital social). (PETERSON. 

HOVIL, 2003, p. 8, tradução nossa). 

 

E por fim, a ACNUR em seu manual de autossuficiência determina as microfinanças 

em: “a prestação de serviços financeiros de forma sustentável a microempresários e outros 

indivíduos de baixa renda, que não têm acesso a serviços financeiros comerciais” (2011, p. 2, 

tradução nossa). Todas essas definições das etapas do manual esclarecem a integração local a 

partir do modelo de autossuficiência e como as mesmas justificam as intervenções nos meios 

de subsistência pelo apoio econômico. A assistência sucede através de acesso a concessões e 

empréstimos; pacotes de treinamento para apoiar negócios ou a aquisição de habilidades; 

formação profissional e uso sustentável dos recursos. (AZORBO, 2011). 

O aumento da habilidade, capacidade e confiança dos refugiados em um novo território 

é a principal maneira de uma solução durável dentro das diretrizes da ACNUR. Esse interesse 

foi em função da organização procurar investir nas situações prolongadas para os refugiados e 

Estados. Conduto, essa independência ofertada aos deslocados por meio da assistência 

direcionada só foi possível a partir do ano de 1997 com o desenvolvimento do manual de 

autossuficiência. O fato do manual e suas etapas terem sido construídos após alguns anos de 

existência da ACNUR, só reforça a ideia de que, mediante as tantas estratégias de proteção, a 

solução durável foi a com maior êxito de resultados. (BARNETT, FINNEMORE. 2004). 

A eficiência de entrega dos meios de subsistência só foi capaz de acontecer por 

intermédio da interação entre as organizações do sistema internacional de proteção aos 

refugiados. A ACNUR em cooperação com a Organização Internacional do Trabalho (OIT) 

trabalhou em conjunto para o compartilhamento de responsabilidades das microfinanças. A 

OIT disponibilizou um especialista em finanças para a ACNUR para maior controle e 

distribuição de seus recursos. (BARNETT, FINNEMORE. 2004). Essa cooperação trouxe 

resultados para as políticas de microfinanças, e entre os anos de 2001 e 2002 foi desenvolvido 

e publicado um manual de treinamento, chamado de: “Introdução ao Microfinanciamento em 

Comunidades Afetadas por Conflitos”. (AZORBO, 2011, p.7). 

Os programas financeiros para disponibilização dos créditos aos refugiados são 

implementados nas mais diversas áreas de acolhimento, como: situações de acampamento, 

assentamentos rurais e em um número crescente de centros urbanos. O continente africano foi 

o maior beneficiado por esses recursos, pois segundo dados de 2017 da própria ACNUR, a 
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África contabilizava o maior número de refugiados, solicitantes de refúgio, deslocados 

internos, retornados, apátridas; um total de 21 milhões. A situação de extrema pobreza 

enfrentada pelas políticas públicas dos países também é um fator atenuante nas missões de 

microfinanças no continente. (AZORBO, 2011). É mediante essa afirmação que essa 

dissertação foca sua análise em Uganda, país africano que representa as condições de refúgio 

no continente. 

Em continuidade aos projetos de solução duradoura, a terceira alternativa seria a do 

reassentamento em um terceiro país. Implementado pela ACNUR para aqueles refugiados que 

não podem retornar a seu país originário por ameaça a sua segurança por temor a perseguição 

ou violência generalizada, mas também não podem continuar no país de refúgio por problemas 

de segurança, integração local ou falta de apoio legal e físico. Diante dessa situação, o papel da 

ACNUR é o de procurar novos países que aceitem esses refugiados e respeitem seus direitos. 

(PETERSON, HOVIL. 2004). 

A política de reassentamento é uma resposta aos países que não estão dispostos a 

colaborarem com um princípio da convenção de 1951 ao reconhecer que, para aceitar a 

dignidade dos refugiados é preciso garantir seus direitos humanos incluindo uma abordagem 

que levaria sua integração na sociedade de acolhimento. Essa afirmação é o que a ACNUR e o 

sistema internacional de refugiados identificam como integração local como uma das formas 

de solução durável. A convenção da ONU utiliza o termo “assimilação” para remover a 

diferenciação entre os refugiados e anfitriões, em busca do acolhimento permanente. 

(PETERSON, HOVIL. 2004). 

As principais vantagens da autossuficiência, de acordo com um documento da ACNUR, 

se concentram no aumento da renda disponível, promoção do empoderamento das mulheres, 

contribuição econômica para os países anfitriões e contribuição para os direitos humanos, 

incluindo a coexistência pacífica e soluções duráveis. No ano de 2011 a ACNUR produziu um 

documento: “Promovendo meios de subsistência e autossuficiência: orientação operacional 

sobre proteção e soluções para refugiados.” (CALABRIA, 2016, p. 5), em que promoveu pautas 

para o apoio da subsistência afirmando que: 

A orientação operacional concentra-se amplamente no Direito ao Trabalho como um 

direito universal que deve ser concedido aos refugiados. A promoção dos meios de 

subsistência é retratada como um meio de facilitar a repatriação mais fácil e bem-

sucedida, o que é presumivelmente enfatizado para aliviar os temores dos países 

anfitriões de que refugiados com habilidades e empregos possam ser tentados a 

permanecer no exílio. (PETERSON, HOVIL. 2004, p. 32, tradução nossa). 
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Outro ponto vantajoso na assistência pela autossuficiência é a poupança de recursos 

oferecidos pela ACNUR, já que ao oferecer meios de produção a sobrevivência e garantir uma 

maior independência de obrigações em um território cedido pelo país de acolhimento com a 

política de integração local, a assistência humanitária inicial e suas finanças investidas não tem 

a necessidade de serem a longo prazo. (AZORBO, 2011). 

Ao considerar as políticas de desenvolvimento de soluções duráveis aos refugiados, a 

ACNUR demonstra evolução e independência de suas funções e atividades. Por meio de 

acordos com os Estados e cooperações com outras instituições para o ganho de recursos 

necessários, foi crucial a determinação do foco em integrar e posicionar os refugiados em um 

ambiente seguro. E com tamanha evolução, as limitações geográficas para apenas o continente 

europeu foram se desfazendo e ganhando forma em outros territórios. No final dos anos 60, a 

ACNUR estabeleceu programas de auxílio humanitário aos refugiados na África e outras 

regiões de baixa renda no mundo. (CRISP, 2001). 

O apontamento de outras regiões necessitadas do apoio da ACNUR, além do continente 

europeu, fez com que a África se destacasse na comunidade internacional pelo continente 

acomodar a maior parcela da população com interesse em ser acolhida. (ACNUR, 2022). Dessa 

forma, a dissertação irá demonstrar a atuação e as ações direcionadas da ACNUR para a crise 

de refugiados na África. Ao compreender como os modelos de assistência da ACNUR se 

infiltram nas camadas políticas e sociais da África, o caminho para como as mesmas podem ser 

inseridas nos Estados, em especial no caso de Uganda, se tornam mais facilitados. 

3.3 Atuação da Acnur no continente africano 

Em observação ao número de mais de 20 milhões de refugiados na África que se 

encontram em situação prolongada, a ACNUR tem disposto de uma atuação mais intensa na 

África central e oriental com apoio dos demais agentes e doadores como resposta às maiores 

crises de fluxo migratório. Por efeito de tal crise, as dinâmicas de soluções duráveis se tornaram 

um meio de resolução, em especial a integração local. Embora o objetivo final continue sendo 

a repatriação, o programa com maior garantia dos direitos humanos aos refugiados, é o de 

integração. (CRISP, 2001). 

Como já discutido, é fundamental a prática da cooperação entre os organismos 

responsáveis pelos refugiados. E mesmo a ACNUR compreendendo a demanda de fluxo na 
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África, seus instrumentos políticos foram complementados pela participação dos Estados em 

conceber um regime próprio para as demandas regionais. A ratificação de tratados 

internacionais por parte da política interna estatal, impulsionada pelos organismos já existentes, 

promoveram a elaboração de um documento a fim de romper com as barreiras geográficas das 

fronteiras, seria esse o Protocolo de 1967. (NOGUEIRA, KROHLING. 2018). 

O Protocolo de 1967 assim como todos os outros instrumentos de proteção aos 

refugiados, se baseia na premissa da Declaração Universal dos Direitos Humanos de 1948, no 

que se diz respeito à garantia e direito ao asilo. Tendo como fonte a universalidade desse direito; 

a ação própria de cada Estado necessita estar em consonância com esses organismos 

internacionais. Assim como o Protocolo Relativo ao Estatuto do Refugiado afirma parte do 

procedimento de aceitação interna dos países, ao se depararem com um documento que reprova 

as barreiras de fronteira e expande o conceito de refugiado para além das atribuições europeias. 

(PIOVESAN, 2012). 

Posto que a localização geográfica africana não possui canais diretos com a Europa 

dentro das suas principais fronteiras de conflito, o resultado é baseado em um contingente 

número de refugiados de proporção e previdência dentro das próprias políticas regionais. Por 

consequência de tal necessidade, no ano de 1969 é criada a Convenção da Organização da 

Unidade Africana para refugiados. (PIOVESAN, 2012). 

A Convenção de 1969, responsável por tratar da questão dos refugiados na África, se 

configura como a primeira adoção jurídica das ações de direcionamento regional para atender 

as necessidades africanas. Todos os demais mecanismos de proteção dos refugiados foram 

baseados na Convenção de 1951, e a convenção africana não se diferencia e transforma a 

documentação de 1951 em uma carta magna para as posteriores decisões da região (SANTOS, 

LEMOS. 2019). Considerando que outras motivações para a criação de uma legislação 

específica na África se tornaram necessárias com as próprias mudanças internas dos 

movimentos de descolonização dos países europeus, uma nova constituição política, econômica 

e social se iniciava, e a questão dos refugiados também. (MAPLE, 2016). 

Na conjunção de um instrumento regional para a ampliação da definição e proteção dos 

direitos dos refugiados, é importante considerar a motivação geopolítica africana para a 

resolução da problemática impulsionada pelos conflitos internos em função da reorganização 



43 
 

 

política dos países recém independentes. A colonização europeia propiciou diversas divisões 

territoriais ocasionando uma violência e desmando colonial que consequentemente estimulou 

a reprodução de toda uma comunidade de refugiados. (DE CASTRO et al., 2018). 

Em continuidade às reais intenções da Convenção Africana para os refugiados, Flávia 

Rodrigues de Castro (2018, p. 88) afirma que: 

além dos elementos da Convenção de 1951 e do Protocolo de 1967, a fuga em função 

de ameaças à vida, à segurança e à liberdade no país de origem como razão fundada 

para a concessão do refúgio. Assim, ameaças à vida, à segurança e à liberdade 

deveriam ser consideradas sempre que envolvessem violência generalizada, agressão 

estrangeira, conflitos internos, violação massiva de direitos humanos ou outras 

circunstâncias que tenham perturbado gravemente a ordem pública (...) Em outras 

palavras, a nacionalidade do solicitante de refúgio e as relações políticas com 

determinado Estado não deveriam influenciar na aplicação prática do estatuto, 

respeitando o critério humanitário e apolítico da proteção através do refúgio. 

Considerando o processo de definição e abordagem do status de refugiado na África, 

outros documentos e convenções oficiais foram estabelecidos ao longo dos anos, conforme as 

necessidades de assistência e resposta dos eventos responsáveis pela promoção da condição de 

refúgio. Tal processo reflete a contextualização histórica africana marcada por diversos eventos 

de violações dos direitos humanos com as novas projeções de designação de poder. Os novos 

limites estatais promoveram uma reprodução em massa de sobreviventes das guerras e conflitos 

em busca de abrigo e proteção a longa duração, que transformaram a significação das fronteiras 

dentro da pragmática regional. (PETERSON, HOVIL. 2004). 

Bem como a construção de uma convenção e jurisdição direcionada para a crise de 

refugiados na África, o trabalho da ACNUR se tornou mais determinado e afunilado ao 

solucionar os impasses com maior agilidade. Esse trabalho pode ser visto pela perspectiva de 

soluções duráveis para o continente africano, pois é nessa região que se concentra o maior 

número de acampamentos de longo prazo. Conduto, contrariando as abordagens dos outros 

continentes onde os refugiados são transferidos diretamente aos ambientes urbanos, os Estados 

africanos em conjunto com a ACNUR optam por acolher seus asilados em acampamentos 

rurais. (MAPLE, 2016). 

O conceito de mutualidade para a interdependência dos atores pode ser calculado nesse 

contexto do papel da ACNUR em proteger e garantir os direitos de liberdade e movimentação 

proclamados na Convenção de 1951 dos refugiados, aspecto esse encontrado nas pesquisas de 

Neoliberalismo Institucional, indo em contradição a restrição imposta pelas 
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políticas estatais em manter os refugiados concentrados nos assentamentos longe do convívio 

urbano. (SANTOS, LEMOS, 2019). 

O trabalho se concentra em fazer com o que os Estados incluam as suas políticas o 

direito à liberdade de circulação para os refugiados, já que a maioria dos governos africanos 

assinaram a Convenção de 1951 e possuem conhecimento sobre como devem agir com suas 

atividades de proteção aos direitos. Embora seja a própria ACNUR responsável pelos primeiros 

passos de manutenção e criação dos campos por meio de investimentos financeiros e políticas 

de instalação dos refugiados nesses assentamentos. (SANTOS, LEMOS. 2019). 

Portanto, a responsabilidade de reversão desses programas também segue sendo da 

instituição, com um novo foco na integração local. A estratégia para a extinção dos campos 

veio com publicações explicativas sobre quais serão as respostas por meio da integração. 

(MAPLE, 2016). Em 2014, a ACNUR publicou sua 'Política sobre alternativas aos campos', 

reconhecendo a inserção social dos refugiados como maneira de proteger seus direitos de 

mobilidade para permitir: 

maior acesso dos refugiados a emprego e educação e possibilidades de construir seus 

meios de subsistência, bens e habilidades e enviar remessas, inclusive por meio de 

estruturas regionais que facilitem a circulação de mão de obra, a fim de promover a 

dignidade, o gozo dos direitos básicos e garantir que os refugiados sejam melhor 

preparado para alcançar soluções duráveis. (ACNUR, 2014 apud, MAPLE 2016, p. 

15). 

A partir dessa nova política para África, a ACNUR transformou sua perspectiva de 

proteção para o foco na autonomia dos refugiados ao defender o valor social que pode ofertar 

às comunidades em um contexto a longo prazo. Contudo, extinguir os programas em 

assentamentos e campos como forma de acolhimento levará algum tempo, sendo apenas 

possível com esforços direcionados para uma implementação bem realizada somente com o 

apoio e cooperação do Estado anfitrião. Os Estados que se recusarem a integrar os refugiados, 

reafirmando o afastamento social por meio de suas políticas de campo que restringem seus 

direitos fundamentais, se tornarão os maiores desafios de esforço da ACNUR. (MAPLE, 2016). 

Em seguida à introdução da ACNUR e de outras instituições em concordância com as 

convenções mundiais e regionais no continente africano, o regime internacional de proteção 

aos refugiados conduziu suas ações para o contexto estatal. Os Estados com maior demanda de 

solicitação de acolhimento carecem de atenções específicas a seus principais desafios 
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individuais. De acordo com dados da ACNUR, o país de Uganda é o que mais recebe 

refugiados na África, com um total de 1,5 milhões. (ACNUR, 2022). 

Joel Boutroue, representante da ACNUR em Uganda, elogia e afirma as ações 

governamentais de Uganda por abrir suas portas para refugiados mesmo com a maior pandemia 

do século XXI: “Isso prova que, mesmo em meio a uma crise global como o COVID-19, 

existem maneiras de gerenciar as restrições nas fronteiras que respeitem os padrões 

internacionais de Direitos Humanos e proteção de refugiados”. (ACNUR, 2020). 

O regime internacional reconhece Uganda como referência de abertura de fronteiras, ao 

contrário de diversos países com políticas de trancamento e expulsão dos refugiados violando 

seus direitos humanos.(ACNUR, 2020). Sendo a partir desse processo, que a pesquisa em 

questão se desdobra para compreender as intenções de abertura de fronteira de Uganda em 

cooperação com as ações da ACNUR e demais organizações para a proteção dos direitos 

fundamentais, e quais as maneiras de políticas públicas internas que vão ser estabelecidas. 

Determinar a união e sintonia entre instituições internacionais e políticas governamentais é o 

ponto principal das ações humanitárias. 
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4 UGANDA E A CRISE DE REFUGIADOS 

 

Este capítulo será concentrado na atual crise de refugiados vivenciada pelo país de Uganda. 

Tem-se como objetivo a construção narrativa para explicar como Uganda se tornou país 

protagonista na questão dos refugiados, apontando suas principais causas e definições. 

Utilizando contribuições teóricas do Neoliberalismo institucional ao apresentar o 

compartilhamento de responsabilidades entre instituição e Estado como maneira viável a 

resolução de questões problemáticas, como a crise de refugiados. As políticas e modelos 

assistenciais de Uganda serão expostos para orientação de sua aplicação na prática de acordo 

com as necessidades de subsistência. E como maneira de demonstração das práticas e lei 

voltada para os refugiados, um estudo de comparação entre Uganda e seu país vizinho Quênia 

será analisado para apontar até onde a política interna de Uganda é satisfatória para os direitos 

humanos. 

 

4.1 Contexto histórico, político e geográfico de Uganda 

 

Em continuidade ao que já foi discutido sobre o conceito e determinação dos refugiados 

e como as instituições, em específico a ACNUR com sua atuação em conjunto às políticas 

estatais, a monografia irá direcionar sua análise para o caso de refugiados em Uganda. 

Considerando a África como pólo importante do fluxo migratório de forma forçada, Uganda se 

destaca por seus números de acolhimento e se torna foco de estudos sobre sua estrutura política 

e social. Entender suas raízes históricas e sua dinâmica geográfica é o ponto de partida para 

chegar no contexto atual da crise. Além de interpretar como a construção socioeconômica e 

suas possíveis deficiências podem interferir nas escolhas governamentais de Uganda. 

A reflexão dos refugiados em Uganda é a partir de sua inserção na crise internacional 

de fluxos migratórios forçados no ano de 2015, a maior desde a segunda guerra mundial. Dados 

de taxas de imigração apontam o ano de 2016 com maior índice da ação migratória no país. As 

pesquisas feitas pelo centro de dados do IndexMundi fazem um balanço da diferença entre o 

número de pessoas que entram e saem de um país para cada 1.000 pessoas, e o excesso de 

pessoas que entram no país é referido como imigração líquida. Dessa forma, o maior número 

de imigração de Uganda foi em 2016 com uma taxa de 5,58, demonstrando a superioridade de 

imigração sobre a emigração no país. (INDEXMUNDI, 2019). 
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Por mais que os dados de migração líquida não distingue entre migrantes econômicos, 

refugiados e outros tipos, a associação do número de imigrantes no país de Uganda ter seu ápice 

em conjunto a época de explosão da maior crise de refugiados do século, diz sobre como as 

relações transnacionais estão ligadas ao contexto de interdependência entre seus agentes. A 

crise interna de refugiados em Uganda por consequência da crise internacional, deve considerar 

os mesmos mecanismos mundiais de resolução do problema. A compreensão parte do princípio 

de compartilhamento de responsabilidades em prol de um mesmo objetivo, a promoção da 

garantia dos direitos humanos aos refugiados. (INDEXMUNDI, 2019). 

O continente africano dentro da pragmática situação da atual crise de refugiados, se 

destaca por ser a única região no mundo a promover seu próprio instrumento jurídico seus 

refugiados que possuem características individuais por sua contextualização política. As 

demandas estatais provocadas pelos conflitos internos, resultaram na Carta Africana para a 

garantia dos direitos básicos e consequentemente na criação de uma união entre os países com 

mútuas responsabilidades de acolhimento e assistência. (SHARPE, 2012 apud MAPLE, 2016 

). 

A Convenção da União Africana sobre proteção e assistência às pessoas deslocadas 

internamente reforça o sentido de cooperação internacional ao determinar a junção das políticas 

internacionais para refugiados no artigo 3: “Respeitar e garantir o respeito do direito 

internacional humanitário relativo à proteção de pessoas deslocadas internamente” 

(CONVENÇÃO DA UNIÃO AFRICANA SOBRE A PROTECÇÃO E ASSISTÊNCIA ÀS 

PESSOAS DESLOCADAS INTERNAMENTE EM ÁFRICA 2009, p. 5). Dessa forma, as 

condições regionais africanas perante aos refugiados atrai uma atenção internacional e se torna 

responsabilidade de todo um sistema de proteção à medida que os organismos já existentes são 

acionados. (ACNUR, 2009). 

Foi nesse contexto que o país de Uganda conquistou uma relevância do regime 

internacional de proteção aos refugiados, pela notoriedade e diferenciação no recebimento de 

milhões de deslocados internos da África. Dos 20 milhões de deslocados na região, 

confirmados pela ACNUR, pelo menos 1,5 se encontram em Uganda, número esse que 

classificou o país como o maior receptor de refugiados na África. (ACNUR, 2020). O foco da 

primeira parte deste capítulo é compreender as circunstâncias geográficas, políticas e 

econômicas que motivaram milhões de pessoas a buscar um país que possui uma condição de 

acolhimento singularizada. 
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Uganda se localiza numa região denominada de Grandes Lagos Africanos. Possui uma 

zona fronteiriça ampla com cinco países diferentes, sendo esses: Quênia, Sudão do Sul, 

República Democrática do Congo, Ruanda e Tanzânia; como demonstra o Anexo- A (Mapa 

Geográfico de Uganda). E segundo estudos feitos pelo site Countrymeters, em março de 2022 

a população de 48,3 milhões se encontra dividida em 111 distritos e sua capital Kampala. Com 

uma taxa de 3,26% de crescimento populacional, o número de refugiados dentro do território 

ugandense reforça e exemplifica tal crescimento. (COUNTRYMETERS, 2022). Dados da 

ONU em 2018, apontaram que Uganda, por meio de suas fronteiras, recebia pelo menos 500 

pessoas por dia que procuram abrigo. (ACNUR, 2020). 

A conjuntura política de Uganda sempre foi marcada por conflitos étnicos 

impulsionados pela condição de domínio britânico colonialista que durou até o ano de 1962. 

No período pré-colonial antecedendo 1894 quando a Grã Bretanha toma posse oficial da região, 

o território de Uganda era dividido em reinos e lideranças indígenas, onde cada um desses 

reinos possuía seu próprio sistema político de governança. O domínio europeu por interesses 

proporcionou uma divisão ainda mais conflituosa ao determinar preferência política por alguns 

reinos perante os demais. A preferência pelo reino de Buganda, que já possuía o título de maior 

reinado, influenciou sua cultura e introduziu a força para uma outra parte do povo, ocasionando 

divergências e objeção para com a coroa britânica e o reino de Buganda. (QUINN, 2004). 

Por meio de mudanças estruturais na forma progressiva ao longo dos anos, a 

independência de Uganda se configurou por meio de acordos de divisões territoriais para 

conceder uma maior autonomia aos chefes de reinados. No ano de 1962, em março foi atribuída 

uma autonomia interna ao país, e finalmente em outubro a independência foi formalizada pela 

total soberania estatal de Uganda. Uma assembleia nacional foi designada e uma constituição 

semi-federal foi elaborada. Porém, mesmo com documentos oficiais reunindo um mesmo 

território, não ocorreu a unificação do povo, que não teve suas diferenças culturais respeitadas 

(QUINN, 2004). Joanna Quinn em sua pesquisa entrevistou um funcionário do governo que 

refletiu sobre o período pós colonial: 

Você sabe, os colonialistas realmente mudaram as culturas das pessoas. Mas, 

infelizmente, os líderes de Uganda que assumiram após a independência esperavam 

que eles formassem uma monocultura de Uganda e que as pessoas esquecessem suas 

próprias culturas. O que é muito difícil. E a maneira como foi feito foi usando a 

polícia para fazer isso. E o povo sofreu ... Infelizmente o governo destruiu essas 

culturas. (QUINN, 2004, p. 5, Tradução nossa). 
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O regime político de Uganda nos anos que sucederam sua independência, permaneceu 

em um âmbito conflituoso a partir de em uma série de movimentos autoritários pela 

concentração de poder na mão de seus líderes, provocando uma instabilidade social à medida 

que protestos e revoltas populares com violência se expandiram pelo país (QUINN, 2004). Em 

resposta ao governo centralizado do primeiro presidente de Uganda, Milton Obote, ocorreram 

também oposições militares, ao ponto de um general chamado Idi Amin no ano de 1971 tomar 

o poder por meio de um golpe de Estado, iniciando um período ditatorial. (DW, 2012). 

Por mais que na data do golpe Uganda já havia se tornando independente a pelo menos 

cinco anos, a influência britânica continuava expressada pela decisão do poder ditatorial ser 

financiada e apoiada pela antiga potência colonizadora. O presidente Obote representava 

ideologias esquerdistas não bem vistas pelo Reino Unido, que resolveu colaborar com a 

ascensão política de Idi Amin. Os britânicos o chamavam splendid chap, um general do 

exército ugandense e comandante das forças armadas que possuía um plano de execução contra 

Obote, não concretizado pelo aviso prévio que o antigo presidente recebeu e por sua escolha 

de exílio na Tailândia, enquanto a capital Kampala estava sendo tomada por Amin. (DW, 

2012). 

A ascensão de Idi Amin foi reconhecida pelas políticas coloniais dos britânicos e por 

seu alto grau de violência, torturando e assassinando em massa todos aqueles que se opunham 

ao seu governo. Além da eliminação de grupos étnicos como os descendentes de Acholi e 

Langi, e expulsão dos milhares de asiáticos transferidos para Uganda ainda em conjuntura 

colonial para a realização de trabalhos. (NYOMBI, KADDU, 2015). A intolerância e 

perseguição a esses grupos pode ser notado nas estimativas de assassinato, que apesar de não 

existir um número exato, relatórios da comissão governamental apresentam centenas de 

milhares de mortes, enquanto estudos apontam números que variam entre de 300 a 500 mil 

mortos. (QUINN, 2004). 

Compreender o sistema político de Uganda por meio da contextualização histórica é 

absorver o conceito de interferência internacional através de potências e Estados interessados 

em expandir seu poderio na região. O financiamento de recursos e mecanismos a seus grupos 

de interesse provocou a divisão, a desconstrução de identidades nacionais, a criação da 

hierarquia de grupos étnicos, resultando em uma fragilidade estatal que impossibilitou a 

regeneração e manutenção de um país marcado pela violência, pela dominação ditatorial e 
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exclusão da sociedade de participar das decisões de governança que iriam afetar diretamente 

suas vidas. (QUINN, 2004). 

Ainda assim, as práticas de políticas fraudulentas permaneceram mesmo após a saída 

de Idi Amin em 1979, depois de uma falha tentativa de invasão à Tailândia onde se 

encontravam Milton Obote e seus aliados. Mediante uma eleição adulterada, Obote retorna ao 

poder e o terrorismo de tortura e assassinatos pemanece assolando o país a medida que grupos 

e pessoas consideradas apoiadoras de Amin são identificadas. Em contrapartida, os militares e 

seus exércitos ganharam força durante o período anterior à ditadura, desafiando o governo por 

meio de guerrilhas, em especial o Exército de Resistência Nacional (NYOMBI, KADDU, 

2015). A guerra interna dos exércitos de Uganda refletia a instabilidade e as práticas violentas 

de um Estado que desde sua constituição independente não havia gozado de uma governança 

pacífica. 

As perseguições étnicas permanecem no segundo mandato de Obote e um processo de 

deslocamento de grupos se inicia em Uganda. As primeiras referências de refugiados no país 

são a partir dessa época, com refugiados fugindo da perseguição militar que sofriam. A direção 

de refúgio se encontrava nos países vizinhos, como Sudão, República Democrática do Congo 

e Ruanda. (QUINN, 2004). Porém, no ano de 1985, Milton Obote deixa o cargo de Uganda 

pela segunda vez, pelo rompimento de suas duas grandes facções, Acholi e Langi, provocando 

a tomada de poder da capital Kampala pelo grupo Acholi, contra o governo de Obote. 

(NYOMBI, KADDU, 2015). 

O líder da facção Acholi, o general Tito Okello, assumiu a presidência por seis meses, 

até acontecer mais uma guerra e conflito pela tomada de poder por parte do partido do Exército 

de Resistência Nacional com a liderança de Yoweri Museveni e outros grupos rebeldes. 

Museveni permanece no cargo de presidência até os dias atuais, com seu sexto mandato sendo 

formalizado 3 no dia 16 de janeiro de 2021. Desde a ascensão do Exército de Resistência 

Nacional nos anos 80, até os primeiros anos da década de 2000, a estrutura política permaneceu 

da mesma forma. A brutalidade promovida pelos confrontos por parte das tropas inimigas, 

desencadearam uma cultura de violência e violação dos direitos fundamentais. (NYOMBI, 

KADDU, 2015). 

Ao absorver a contextualização histórica, política e geográfica de Uganda, os 

componentes de construção do poder executivo podem ser apresentados por um viés 
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conflituoso, marcado pelo abandono e desconsideração das condições sociais de sua população. 

Uganda assim como os demais países africanos, vive das consequências de uma dominação 

europeia exploradora, e possui cargas atenuantes para se encontrar na participação da atual crise 

de refugiados. 

4.2 A atual crise de refugiados e sua política interna 

 

Esse contexto de violência generalizada faz parte da realidade política e geográfica dos 

países recém independentes da África. A condição regional de Uganda facilita o acesso de 

pessoas em risco de vida a procurarem abrigo em sua fronteira. Os países vizinhos Sudão do 

Sul, Ruanda, República Democrática do Congo (RDC), Somália, Burundi, Eritreia, Etiópia, 

Quênia e seus conflitos internos são os responsáveis pela crise de refugiados no continente 

africano e consequentemente pelo aumento de fluxo em Uganda. Além do país enfrentar sua 

própria crise migratória interna com deslocamento ao norte pelos conflitos de exércitos. 

(ACNUR, 2006). 

Sudão do Sul, o país mais jovem do mundo, possui uma carga de atribuições aos 

números expressivos dos refugiados em Uganda. Seu conflito interno por divisões de poder 

desencadearam uma série de ações de violações dos direitos humanos, ao saquear vilas, estuprar 

e matar milhões de civis. Como já mencionado, os dados da ACNUR comprovam que dos 2,4 

milhões sudaneses que pedem acolhimento nos países vizinhos, pelo menos 900 mil foram para 

Uganda, correspondendo a 62% dos refugiados. Dessa forma, a conjuntura de divisão de 

fronteiras entre Sudão do Sul e Uganda é o fator principal para o país de Museveni ser a 

primeira opção dos refugiados. (ACNUR, 2006). 

Em resposta à crise de refugiados fomentada pelas solicitações de acolhimento no país 

de Uganda, medidas governamentais se tornaram necessárias. Por mais que Uganda tenha um 

histórico em lidar com situações conflituosas, em especial a de refugiados, a década de 2000 

apresentou um aumento significativo nos fluxos migratórios provocando a necessidade de 

criação de um sistema próprio para enfrentar a problemática. (PETERSON, HOVIL. 2003). A 

intenção das políticas governamentais é de minimizar os traumas de deslocamento aos 

refugiados, pela cultura xenófoba na inserção da sociedade ugandense e a falta de acesso aos 

recursos básicos de sobrevivência. E considerando que as práticas de acolhimento não devem 

afetar sua soberania estatal e o percurso social de seus cidadãos. (BONFIGLIO, 2010). 
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Ao conceituar os 1,5 milhões de refugiados em Uganda, é importante reconhecer o 

impacto da alteração na cultura do país. Já que, esses refugiados chegam com uma bagagem 

cultural, histórica e étnica de suas próprias vidas, e mesmo adentrando em uma nação que não 

seja a sua de origem, suas características e costumes serão permanecidos principalmente se 

levado em consideração os modelos de soluções duráveis, onde os refugiados terão direito a 

recursos de moradia e estabilidade. A relação entre anfitriões e refugiados deve ser equilibrada 

para haver benefícios dentro do conceito de mutualidade. (ACNUR, 2022). 

O regime internacional para refugiados incluindo as instituições, Estados e mídia, 

elegeram as políticas de Uganda como modelo e referência a ser seguido. A ONU em 2018, 

afirmou que as políticas de fronteiras abertas ao receber mais de 500 refugiados por dia, é um 

exemplo aos demais países como forma de combater as violações dos direitos humanos. (ONU, 

2018). Em entrevista à Euronews, o refugiado Uketi Depite afirma que, "No caminho para cá 

estavam a disparar, e as balas voavam mesmo atrás de nós. Eu vim para aqui para conseguir 

ajuda porque ouvi dizer que em Uganda ajudam os refugiados" (p. 1). Ou seja, a fama de país 

acolhedor e receptor é difundida entre os próprios refugiados. (EURONEWS, 2019). 

Os conflitos dos países vizinhos, somado à política de abertura, são as consequências 

para definir como Uganda se tornou o quarto maior país receptor de refugiados do mundo. 

(ONU, 2020). O peso de ser um país representante da crise mundial de refugiados, fez com 

que Uganda produzisse sua própria legislação. Sua governança se baseia na Política de Asilo 

de Refugiados e no Modelo de Resolução de Refugiados do Governo de Uganda. A lei de 2006 

e os Regulamentos de Refugiados de 2010 se tornaram as cartas magnas de estrutura legal para 

que os refugiados tenham acesso aos direitos e movimento de liberdade. O contexto de abertura 

a legislação própria para refugiados de Uganda fez com que o processo de criação dos meios 

de subsistência fosse facilitado e consequentemente ocasionou em uma participação direta da 

ACNUR para promover a autossuficiência. (KAISER, 2006). 

O vigésimo oitavo artigo da lei de refugiados de 2006 afirma a união dos processos 

jurídicos de Uganda com as referências internacionais: 

28. Direitos de refugiados sob convenções internacionais- Sujeito a esta Lei e 

quaisquer reservas feitas por Uganda a qualquer convenção ou instrumento 

internacional ou regional, todo refugiado tem direito aos direitos e estará sujeito às 

obrigações previstas ou especificadas em— (a) a Convenção de Genebra; (b) a 

Convenção da OUA; e (c) qualquer outra convenção ou instrumento relativo aos 
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direitos e obrigações dos refugiados de que o Uganda seja parte. Artigo 28 (Lei para 

Refugiados de 2006, p. 17, tradução nossa). 

 

A lei dos refugiados garante uma secretaria apenas para tais assuntos, e mais uma vez 

reforça a ideologia da cooperação com as demais instituições que desempenham o papel de 

proteger, recepcionar e ajudar os refugiados. Além de especificar o papel da ACNUR na ordem 

de definição das decisões, como garante o décimo oitavo artigo: 

18. A ACNUR pode participar dos procedimentos (1) A ACNUR pode assistir aos 

procedimentos do Conselho de Apelações. (2) Um representante da ACNUR pode, 

enquanto assiste a qualquer processo nos termos da subsecção (1), fazer representação 

oral ou escrita em nome da pessoa cujo recurso está a ser ouvido. Artigo 18 (Lei para 

Refugiados de 2006, p.12, tradução nossa). 

Com uma política interna definida em cooperação ao regime internacional, os meios de 

resolução passaram a entrar em vigor. E antes mesmo da lei dos refugiados ser concretizada, 

dois anos antes, em 2004 o governo de Uganda em parceria com ACNUR lançaram a 

Assistência ao Desenvolvimento para Áreas de Acolhimento de Refugiados (DAR). O 

programa foi o primeiro a demonstrar a iniciativa da governança em proporcionar um ambiente 

de independência aos refugiados, por meio da capacitação dos deslocados e habitantes locais 

para a realização de atividades que assegurem o desenvolvimento socioeconômico dos 

refugiados ao mesmo tempo do desenvolvimento das comunidades de acolhimento. (ACNUR, 

2006). 

A inserção da ACNUR em forma de parceria com o governo de Uganda para a 

implementação de políticas próprias para os refugiados, reforça e exemplifica a importância da 

cooperação internacional e das instituições pela autoridade de inserção nos meios de 

flexibilização das fronteiras e no estímulo da promoção aos direitos dos refugiados. Mais que 

isso, o caso de Uganda serve como parâmetro de cooperação para o desenvolvimento do 

respeito aos direitos internacionais. Considerando que os direitos humanos e humanitários 

aplicados em suas situações específicas colaboram com a construção da assimetria de normas 

únicas independentemente dos possíveis conflitos que possam existir entre os atores. 

(METZNER, 2016). 

Como afirma a teorização do Neoliberalismo institucional, a interdependência entre os 

atores presentes no regime internacional de proteção aos refugiados é o caminho das relações 

transnacionais que acreditam que os acontecimentos afetam esses atores de forma mútua. 

Sendo que essas conexões transnacionais se formam através do direito internacional 

proporcionar atividades de interação fora da margem fronteiriça. Uganda afirma as relações 



54 
 

 

transnacionais ao deliberar espaço para as ONGs, como afirma o governo reconhecendo a 

variedade dos direitos dos refugiados, incluindo em sua legislação de 2006: “o direito de 

associação no que diz respeito a associações e sindicatos não políticos e sem fins lucrativos.” 

(NGIRWA, 2012). 

A aplicação dos conceitos do Neoliberalismo institucional estão presentes na crise de 

refugiados em Uganda, problemática que diz respeito às organizações internacionais que foram 

criadas especialmente para suas demandas e aos Estados que são afetados diretamente por 

serem os responsáveis pelo acolhimento e disponibilização de território. (METZNER, 2016). 

No caso de Uganda, que possui um alto nível de recebimento de refugiados, o 

compartilhamento das responsabilidades se torna indispensável, pelo seu índice de carência ser 

representado em 21,4% da população que está abaixo do nível de pobreza. (INDEXMUNDI, 

2019). É a partir dessa carência e insuficiência de recursos, que a ACNUR além de promover 

os ideais ajustados para os modelos assistenciais em cada uma das áreas presentes com 

refugiados, disponibiliza os recursos financeiros para a efetivação do subsídio das principais 

necessidades. 

A rede de cooperação é feita a partir do momento que a ACNUR enquanto instituição 

internacional recebe apoio financeiro da ONU, OIM e outras organizações destinadas a 

proteger os direitos humanos dos refugiados e os encaminha para países como Uganda que está 

disposto a colaborar com as ações, a fim de receber contribuições humanitárias para seus 

refugiados. As relações transnacionais se revelam por meio das ações de ONGs e comunidades 

locais que atuam na parte da ACNUR e do governo ugandense, que segundo a representação 

da União Europeia no país: “a sociedade civil é um parceiro fundamental que dá uma 

contribuição indispensável para o desenvolvimento de Uganda”. (RFI BRASIL, 2021). 

O DAR foi considerado um método de solução durável para os refugiados, ao 

concentrar suas ações na autossuficiência, integração local e reassentamento ao demonstrar 

melhorias significativas na produção de alimentos, maior acesso a serviços básicos sociais e 

consequentemente a provisão de garantia aos direitos humanos sem afetar as comunidades 

locais que puderam ter um aumento de treinamento e consultas com os refugiados, para que 

sua inserção no meio social anfitrião seja benéfico para ambos. (ACNUR, 2006). 
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E em continuidade a esses projetos de subsistência, Uganda em mais uma parceria com 

ACNUR lançaram a Estratégia de Autossuficiência de Uganda (SRS), que seria um reforço ao 

DAR, mas com um foco maior no empoderamento dos refugiados. A SRS foi responsável pelo 

guia de metodologia para a criação posterior de documentos de subsistência e autoconfiança. 

Os programas que surgiram a partir da segunda década de 2000 eram resultados dos 

financiamentos e investimentos oferecidos pela ACNUR, pois apenas com suas contribuições 

próprias o governo de Uganda não seria capaz de promover aos refugiados um treinamento 

vocacional de habilidades, promoção do empreendedorismo, apoio à agricultura, pecuária e 

pesca, e fortalecimento do acesso a serviços financeiros. (CALABRIA, 2016). 

Em sua pesquisa ao centro de estudos de refugiados Universidade de Oxford, Evan 

Calabria afirma que: “De 2010 a 2012, por exemplo, o orçamento do ACNUR para 

Programação de Subsistência aumentou 66 por cento” (2016, p. 4). Tais dados demonstram a 

participação direta da ACNUR nas decisões políticas dos refugiados. E como já mencionado, 

as ações de assentamentos e campos a parte do convívio urbano, deixaram de ser uma opção 

viável como solução durável e deram abertura para a integração local em áreas urbanas. O que 

não foi diferente da postura de Uganda, que publicaram sua política de refugiados urbanos. 

(CALABRIA, 2016). 

Esse novo programa reconhece a importância do espaço urbano ser legítimo para o 

acolhimento de refugiados, além de reforçar a maximização desse espaço de proteção para estar 

cada vez mais próximo dos organismos que os protegem e de fazer com que a inserção social 

seja um meio de garantia de cidadania como promoção da igualdade entre refugiados e seus 

anfitriões. E para o programa ser eficiente, mais uma vez a questão da interdependência com 

os demais atores se torna ponto de discussão. Já que na política de autossuficiência, o direito 

de obtenção de renda é uma das formas de proteção contra a exploração de pessoas vulneráveis 

e capacidade de reduzir o trabalho infantil. Porém essa promoção de acesso a trabalho e renda 

por direito só se faz presente com a cooperação entre organizações de microfinanças, bancos e 

o setor privado. (MEYER et al, 2006). 

Parte do programa de autossuficiência é humanizar os refugiados ao ponto de qualificar 

suas habilidades e expor a comunidade como essas competências podem colaborar para o 

desenvolvimento de um país com alto índice de pobreza e miséria como Uganda. Sendo que ao 

destacar esses pontos de qualificação, fica evidente que a maioria se torna mais 



56 
 

 

eficaz em ambientes urbanos do que os rurais. A atuação da ACNUR segue através da 

orientação e defesa de campos de pesquisa para definir quais os programas corretos para cada 

contexto político estatal, baseado na necessidade dos refugiados em comum acordo com os 

serviços básicos dos moradores locais. (MEYER et al , 2006). 

Dessa forma, o método a ser recomendado seria evitar a criação de serviços paralelos 

para os refugiados, e postular os serviços que já estão disponíveis como forma de integração. 

Além da valorização das habilidades já existentes dos refugiados, outro foco seria o 

oferecimento de treinamento em negócios e informática para maior empreendedorismo urbano. 

O objetivo de trabalho para refugiados seria o de aprimoramento de suas qualificações para 

transferi-los para os ambientes de serviços com carência de ofício, e, portanto, os refugiados 

estariam para acrescentar sem tirar espaço dos anfitriões. (MEYER et al, 2006). 

A capacitação socioeconômica possui vantagens de independência a longo prazo para 

a garantia dos direitos, ao mesmo tempo que permite que os investimentos financeiros das 

instituições em parceria com o governo não se façam necessários por tanto tempo. Além de 

assegurar ao Estado acolhedor uma maneira de recompensa por seu investimento na questão 

dos refugiados. (MEYER et al, 2006). São esses elementos que diferenciam Uganda da maioria 

dos outros países que recebem refugiados, e o transformam em exemplo a ser seguido. 

A política da SRS, que foi desenvolvida no ano de 1999, teve sua reformulação em 

2016 pelo quadro estratégico de Empoderamento da População de Refugiados e Hospedeiros, 

que apoia o direito ao trabalho e escolha do local de moradia. O fato de as políticas de 

autossuficiência estarem em constante atualização diz respeito à crise internacional dos 

refugiados está crescendo de acordo com os conflitos internos de seus países vizinhos, exemplo 

disso é o número de refugiados de Uganda aumentar de 450.000 no início de 2015 para cerca 

de 1,4 milhão no final de 2017. (BETTS et al, 2014). 

Os modelos de assistência humanitária aos refugiados em Uganda foram promovidos 

baseados em suas condições políticas de implementação de acordo com as necessidades 

próprias, mas sem desconsiderar a abertura para o regime internacional de proteção aos 

refugiados poder auxiliar na demanda de assistência da crise em constante crescimento. Os 

modelos ofertados por Uganda são parte de um processo de planejamento em confiança ao 
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que a ACNUR determinou como melhor solução de acolhimento. A capacitação de habilidades 

dos refugiados, a eleição dos melhores espaços de desenvolvimento e a criação de um ambiente 

jurídico com objetivos diretos ao acolhimento, fizeram de Uganda um país referência na 

atuação do fluxo de refugiados, no continente africano e em todo o mundo. 

4.3 Influência da cooperação em prol da garantia dos direitos dos refugiados 

 

O evidente crescimento dos refugiados e estabelecimento dos programas de 

autossuficiência, resultado da cooperação de comum acordo entre Uganda e ACNUR, trouxe 

uma proposta de avaliação para confirmar a veracidade do modelo de autossuficiência para a 

garantia dos direitos dos refugiados. Como maneira de análise o Refugee Studies Centre, 

departamento da Universidade de Oxford apresentou uma pesquisa intitulada “Modelo de 

autossuficiência de Uganda: Funciona?'' (p. 1, tradução nossa). A metodologia da pesquisa se 

concentra na comparação dos resultados de conforto e segurança no ambiente interno de 

Uganda e Quênia, país vizinho que assim como Uganda recebe uma quantidade significativa 

de refugiados. (BETTS et al, 2019). 

Os autores da pesquisa afirmam que a escolha do Quênia para comparação se baseia no 

abismo de diferença entre as duas políticas governamentais. Enquanto Uganda promove a 

abertura de fronteiras e integração local dos refugiados, o Quênia possui uma estrutura jurídica 

com restrições de trabalho e movimentação dentro de seu território. E mesmo que os dois países 

estejam na mesma zona regional e acolhem os refugiados vindos do mesmo lugar, os programas 

de assistência são realizados de forma distinta, pelo Quênia considerar os refugiados como uma 

comunidade a parte da prestação dos serviços sociais de sua comunidade. (BETTS et al, 2019). 

O Quênia, um país da África Oriental e vizinho de Uganda, divide a mesma região 

conflituosa e consequentemente também é alvo de pedidos de refúgio, sendo que segundo 

dados da ACNUR até o ano de 2014 o Quênia era o país com maior população de refugiados 

da África, perdendo a posição para a Etiópia pelo crescimento do conflito no Sudão do Sul, que 

posteriormente deu lugar a Uganda como maior receptor de refugiados, como já mencionado 

por sua abertura sem restrição de fronteiras. O Quênia mesmo possuindo uma contextualização 

parecida com Uganda sobre o domínio britânico, não obteve os mesmos resultados de 

cooperação com os organismos internacionais para refugiados. (ACNUR, 2014). 
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Para o governo queniano, uma maior quantidade de refugiados em seu território pode 

representar uma ameaça à segurança nacional. Em oposição às medidas assistenciais da 

ACNUR e da ONU, em março de 2021 o Quênia emitiu uma nota às Nações Unidas para o 

encerramento de dois dos seus maiores campos de refugiados. (OBSERVADOR, 2021). Por 

essas questões que o Quênia se torna objeto de análise comparativa importante pois demonstra 

que a zona regional não é responsável pelas políticas internas de acolhimento aos refugiados, 

isso depende da atuação individual de cada governo em cooperação com o regime internacional. 

A metodologia utiliza parte do princípio quantitativo e qualitativo nos contextos 

urbanos de Uganda (Kampala e Nairóbi) e Quênia (Nakivale e Kakuma), conforme está 

representado no Anexo- B, (principais locais de pesquisa e suas populações de refugiados 

aproximadas em Uganda e Quênia). O ponto em questão é a diferença do modelo assistencial 

da estratégia de autossuficiência desenvolvido em assentamentos e cidades de Uganda, contra 

a política de acampamento queniano promovido pela ajuda internacional em campos e 

precariedade nas cidades. A comparação é representada nos resultados dos refugiados 

congoleses e somalis que foram recepcionados pelas duas diferentes políticas. (BETTS et al, 

2019). 

O primeiro ponto de resultados paralelos é referente à maior possibilidade de 

mobilidade dentro de Uganda. Sendo que essa liberdade de movimento e direito ao trabalho é 

uma das características de proteção. O estudo comprova que refugiados do campo de Nakivale 

têm 70% de probabilidade de ter viajado de acampamento e mostra que 30% dos refugiados 

que saíram do Quênia para Uganda foram pela ausência de liberdade para se locomover e 

trabalhar (BETTS et al, 2019). O exemplo dessa questão da locomoção pode ser dado pelo 

estudo em: 

Por exemplo, muitas famílias de refugiados somalis adotam uma estratégia de divisão 

da família em que alguns membros da família permanecem em Nakivale para ter 

acesso a ajuda e acomodação gratuita, enquanto outros vivem em Kampala, e pode 

retornar ocasionalmente para distribuição de alimentos ou exercícios de verificação. 

(BETTS et al, 2019, p. 3, tradução nossa). 

O segundo e terceiro ponto de comparação são referentes a questões econômicas de 

suas rendas. Os refugiados somalis em Uganda enfrentam taxas 20 vezes menores de prisão e 

corrupção policial do que os refugiados nos campos do Quênia. Essa afirmação possui ligação 

com os subornos de dinheiro que 29% dos refugiados em Nairóbi declaram entregar 
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aos policiais como forma de livramento de prisões e repressões. Em declaração, um refugiado 

que se mudou do campo de Nairóbi para Kampala afirmou que: 

O Quênia é difícil. A polícia assedia refugiados. Não podemos nos mover livremente. 

Temos que carregar nossa identidade o tempo todo no Quênia. Nairóbi também é 

perigosa e tem tantos crimes ... Uganda é mais segura e pacífica. Quando estamos 

caminhando, ninguém nos incomoda. É muito mais fácil morar aqui. (BETTS et al, 

2019, p. 3, tradução nossa). 

Sendo que essa oportunidade de obtenção de renda é mais acessível para os refugiados 

em Uganda, por seu poder de compra ser maior. A estratégia de autossuficiência permite que a 

liberdade de emprego direcionado nas habilidades funcionais dos refugiados seja expressa em 

16% a mais de renda no território de Uganda em relação ao Quênia. A limitação do trabalho 

agrícola no Quênia segue sendo a principal barreira de expansão econômica, o que reforça o 

campo urbano como alternativa de solução para a vida dos refugiados. (BETTS et al, 2019). 

O pesquisador Alexander Betts em parceria com outros estudiosos no ano de 2014 

anteriormente a sua pesquisa: “Modelo de autossuficiência de Uganda: Funciona?'', publicou 

um estudo especificamente sobre a economia do refúgio em Uganda desmistificando a ideia do 

refugiado estar isolado economicamente. Justamente pela crença pública de que os refugiados 

devem ter uma vida a parte da comunidade anfitriã. Essa segregação pode representar a falha 

de ganhos socioeconômicos, influenciando nas demais áreas de aceitação social dos refugiados. 

E como afirma Betts em sua pesquisa econômica intitulada como: “Economias de refugiados, 

Repensando suposições populares” (2014), 

Nos assentamentos de Nakivale e Kyangwali, os refugiados cruzam as fronteiras 

nacionais, étnicas e religiosas diariamente para comerciar e trocar. Apesar da 

localização remota de assentamentos de refugiados rurais, esses locais estão 

'aninhados' nas economias locais de Uganda, atraindo bens, pessoas e capital de fora 

para seus mercados internos ativos. Em ambientes urbanos, os refugiados que se 

instalaram por conta própria estão ainda mais diretamente conectados à economia 

anfitriã e às redes de negócios internacionais. (BETTTS et al. 2014, p. 10, tradução 

nossa). 

 

Em continuidade a essa afirmação da liberdade de ganho socioeconômico por meio de 

renda, a pesquisa comparativa entre os refugiados de Uganda e Quênia expõe seu quarto ponto 

de análise. Uganda apresenta além da liberdade de trabalho nas mais diversas áreas de seu país, 

uma fonte de emprego mais sustentável a seus refugiados. Para sintetizar o conceito, os 

refugiados ugandenses são mais dispostos a serem empregados por seus anfitriões ou por outros 

refugiados já co-nacionais, enquanto no Quênia a empregabilidade depende do 
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oferecimento de ONGs e organizações internacionais. (BETTS et al, 2019). Essa diferenciação 

comprova o status de integração local que Uganda conquistou com seus refugiados. (HOVIL, 

2003). 

Contudo, é importante ressaltar os pontos fracos do acolhimento ugandense. Por mais 

que o método de solução durável promovido pela cooperação entre ACNUR e políticas internas 

de Uganda seja referência como maneira de proteção ao direito humanitário, algumas falhas do 

modelo assistencial podem ser verificadas. A primeira questão a se observar é referente a terra 

ser inadequada para a autossuficiência, pela quantidade de refugiados em constante 

crescimento. (BETTS et al, 2019). Dados da pesquisa de Betts (2019), comprovam que 80% 

dos refugiados que chegaram anteriormente a 2012 têm acesso à terra, em contraste a apenas 

17% dos que chegaram depois de 2012. 

Esse impasse de desequilíbrio entre a quantidade de refugiados e a área rural disponível 

para sua manutenção é fator para a busca de alternativas. Afinal, quanto mais as famílias 

agricultoras têm acesso à terra, maior é sua segurança e diversidade alimentar. A alocação e 

distribuição de terras é um passo importante para a garantia de direitos. A prática da agricultura 

deve ser ofertada com base em outros caminhos para facilitar a autossuficiência. E a partir dessa 

afirmação, que a política de inserção dos refugiados em ambiente urbano pode ser uma 

alternativa de resolução à lotação nos campos rurais para aqueles que dependem diretamente 

do cultivo da terra para sobrevivência. (MAPLE, 2016). 

E mesmo que o ambiente urbano possa oferecer ganho de qualidade de vida e acesso a 

maior empregabilidade em diferentes áreas de atuação, pela maior diversidade; os estudiosos 

da pesquisa de comparação entre Uganda e Quênia afirmam a fraca assistência urbana nos 

campos ugandenses. O questionamento é sobre a assistência humanitária ofertada em Kampala, 

capital do país. Pela necessidade de rever a convicção de que os refugiados que optam pela vida 

no contexto urbano são totalmente capazes de suprir suas próprias necessidades. (BETTS et al, 

2019) 

Por mais que os refugiados urbanos tenham uma maior renda socioeconômica do que 

os habitantes dos acampamentos e assentamentos, a assistência por parte do governo em 

parceria com as organizações lideradas pelos refugiados e pela jurisdição internacional, precisa 

ser mais concentrada e intensa. Já que a assistência urbana em Uganda, possui apenas um 

parceiro responsável pela implementação do programa urbano pela ACNUR, o Interaid. 
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(BETTS et al, 2019). Como define Betts (2019, p. 5): “O ACNUR também deve considerar a 

diversificação de seus parceiros operacionais e de implementação em Kampala, inclusive por 

meio de uma colaboração mais profunda com organizações lideradas por refugiados.” 

O papel da ACNUR em Uganda é definido por diversos níveis da cooperação, indo 

além da segurança estatal e considerando suas aplicações de assistência humanitária pelos 

meios de oferecimento de materiais básicos. Sendo que essa assistência pode ser feita de forma 

mais direta por meio dos parceiros operacionais, como por exemplo o embaixador da vontade 

da ACNUR, Khaled Hosseini presta serviços de apoio à convivência dos refugiados. Essas 

conexões também podem ser observadas pelas relações transnacionais a partir das ONGs. 

(ACNUR, 2017). 

As principais ONGs são de criação dos próprios refugiados, que exercem seus direitos 

de ativismo e busca pessoal pelo que acreditam estar em deficiência com suas necessidades. As 

lideranças das organizações por refugiados são essenciais para uma construção de maior 

proteção de seus direitos humanos. E dessa forma, as ONGs complementam as ações do regime 

internacional, ao considerar o poder estatal em vinculação às organizações formalizadas e a 

participação dos atores não governamentais e líderes regionais desses refugiados. Essas 

necessidades de criação das ONGs demonstram as falhas no sistema estatal que precisam ser 

recompensadas por outros meios e atores não estatais. (ACNUR, 2017). 

A World Child Care Vision é uma organização não governamental criada por Kafumba 

Maombi, refugiado em Uganda desde o ano de 2011. Kafumba foi vítima do conflito na 

República Democrática do Congo e ficou órfão depois que sua família inteira foi assassinada 

no conflito. Observador e supervisor de vigilância da nutrição, mortalidade e cobertura vacinal 

de crianças na ONG Médicos Sem Fronteiras, se inspirou para a criação de sua própria 

organização humanitária. Em 15 de agosto ele iniciou seu projeto para ajudar as crianças em 

questões básicas, como conseguir material escolar e remédios gratuitos, levá-las a escolas. 

(MIGRAMUNDO, 2015). 

As iniciativas não governamentais fazem parte do processo de cooperação das relações 

transnacionais, ao apontar as ONGs como alternativas as resoluções de quem vivencia a crise 

no dia a dia, como o caso do refugiado Kafumba Maombi (2015, p. 1) que afirma: “Comecei a 

chamar as pessoas de diferentes aldeias para fazer uma reunião com eles, dando-lhes a minha 

visão, para encontrar pais afastados e ajudar as crianças e órfãos a irem a 
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escola.” E mais uma vez o compartilhamento de responsabilidades é mencionado por sua 

importância ao apoio da ACNUR e do governo de Uganda às ONGs por amparo financeiro e 

fornecimento de recursos para que seus objetivos sejam alcançados. (MIGRAMUNDO, 2015). 

Em continuidade aos pontos negativos da política de refugiados em Uganda, o acesso 

limitado à educação é um dos maiores refletores das dificuldades de mudança de território. 

Dados da ACNUR mostram que a matrícula na escola primária de refugiados no campo 

queniano em Kaluma é de 92% contra apenas 54% do campo ugandense em Nakivale. A 

explicação para essa disparidade de acessibilidade a educação é referente a distância, idioma e 

custo. Além disso, a importância da ACNUR nas políticas de refugiados pode ser vista nesse 

caso, já que em Kaluma as escolas são administradas pela ACNUR, enquanto as escolas em 

Nakivale dependem do gerenciamento do governo nacional. (BETTS et al, 2019; BONFIGLIO, 

2010). 

Esses pontos negativos da política de acolhimento de Uganda podem ser interpretados 

por pesquisadores e estudiosos como uma desmistificação do país ser o “paraíso dos 

refugiados” ou principal modelo a ser seguido.(EURONEWS, 2019) A estudante de jornalismo 

Talissa Monteiro foi até Uganda realizar uma cobertura em um campo de refugiados, e o que 

foi visto e analisado pela estudante difere dos pontos positivos apresentados pela maioria da 

mídia internacional sobre os refugiados em Uganda. Talissa afirma que o cenário visto foi de 

famílias dormindo e cozinhando ao relento, as crianças e jovens sem acesso à escola. 

(MONTEIRO, 2016). 

Outro ponto observado foi em relação a saúde, já que pelo percurso árduo de dias de 

caminhada na fuga dos refugiados, os mesmos chegam a Uganda com enfermidades 

respiratórias, infecções e desidratação. E pela falta de vacinação nos campos, a situação não 

melhora pela fácil proliferação de epidemias. A estudante aponta que o campo não possui 

pavimentação e a vegetação é rala e espessa, o que dificulta a qualidade das casas e 

acampamentos presentes. Talissa observa a atuação do governo em parceria com as ONGs e 

ACNUR, mas garante que não é o suficiente para sanar as questões básicas: 

Por ser uma crise humanitária recente (desde dezembro de 2013), o trabalho das 

ONG’s e do governo de Uganda é organizado em meio à chegada dos refugiados sul 

sudaneses em Adjumani. Os que chegam precisam ser registrados pela Agência de 

Refugiados da ONU (ACNUR), para que recebam tendas para abrigo e alimento. O 

registro, porém, que deveria levar três dias para acontecer, tem demorado semanas. 
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O cenário é de famílias dormindo e cozinhando ao relento. (MONTEIRO, 2016, p. 

54). 

 

A pesquisa da estudante de jornalismo demonstra a atuação das ONGs como a 

UNICEF e a Save the Children, presentes nas situações de assistência humanitária ao 

incentivarem as crianças de 3 a 17 anos a frequentarem as escolas ugandenses, pelas vagas 

que o próprio governo destina aos refugiados. Porém, a ACNUR afirma que são poucos os 

que conseguem ir e quando chegam não se integram da melhor maneira. A partir dessas 

observações, é nítido que em Uganda existe a cooperação e a interdependência dos atores por 

meio das relações transnacionais, onde todos funcionam em comum acordo para a garantia 

dos direitos dos refugiados. Porém, a afirmação de Uganda ser o “paraíso dos refugiados”, é 

contestada a partir de outras opiniões de quem assistiu de perto as transgressões da proteção 

básica aos refugiados. (MONTEIRO, 2016). 

Apesar de alguns pesquisadores afirmarem que o sistema de Uganda não é tão 

competente como deveria ser, a política de abertura de fronteira aos refugiados e o 

acolhimento pela cooperação com o regime internacional faz com que o país seja distinto e 

promissor na crise dos refugiados. A busca por meios de resolução baseados na integração 

desses refugiados à sociedade civil, faz com que haja oportunidade de recomeços. Isso sendo 

observado por dados que confirmam que de janeiro a abril de 2022 pelo menos mais 35 mil 

refugiados adentraram ao país de Uganda, pela preferência em relação aos demais países da 

região como o Quênia. (ACNUR, 2022). 

Por mais que organizações de defesa como o Refugee Law Project relatou a Lei de 

2006 de Uganda em: "algumas deficiências, lacunas, inadequações, espaço para excessos e 

omissões gritantes" (BETTS et al, 2019, p.11, tradução nossa), a possibilidade de maior 

mobilidade, renda mais alta, custos de transação mais baixos, criação de empregos mais 

sustentáveis e uma maior percepção de liberdade, faz com que Uganda mesmo diante de suas 

dificuldades em proporcionar maior conforto e qualidade de vida, seja a opção mais viável de 

refúgio as milhões de pessoas que sofrem pelos conflitos ameaçadores de sua vida. (BETTS, 

et al, 2019). 

A pesquisa sobre o funcionamento do modelo de autossuficiência de Uganda, é uma 

grandiosa fonte qualitativa sobre os dados do resultado da parceria entre as políticas 

internacionais e governamentais. A comparação com o Quênia faz com que a relevância das 

políticas públicas sejam cruciais para a determinação dos direitos, pois são países vizinhos 
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com a possibilidade iguais de recebimento dos refugiados. Porém são essas referências de 

abertura socioeconômicas que fazem de Uganda o maior país receptor de refugiados da África 

e o quarto no ranking mundial, apesar de algumas falhas de assistência que merecem ser 

observadas e repensadas para uma maior garantia do amparo humanitário. 
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5 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

A presente monografia se propôs a apresentar a construção do regime internacional de 

proteção aos refugiados, haja vista o fenômeno migratório que está em ascensão na agenda 

global pela necessidade de respostas humanitárias a milhões de pessoas em situação de 

vulnerabilidade. Sendo que, para chegar à definição do regime internacional para refugiados, 

foi necessária uma contextualização sobre a temática da migração e seus organismos 

internacionais de atuação, como a OIM, formalizada com a demanda de ações jurídicas para a 

garantia dos direitos daqueles que se propõe a migrar, independente da motivação. Nesse 

momento, surge a questão do compartilhamento de uma mesma temática, já que os direitos dos 

refugiados passam a ser responsabilidade dos Estados e de instituições internacionais que 

conectam um sistema único para essa proteção. 

Antes mesmo de alcançar o objeto principal do trabalho, que seria os refugiados no país 

de Uganda, a relação entre o ato migratório e a criação de organizações internacionais voltadas 

para suas questões por meio da essência teórica das Relações Internacionais é definida. O 

princípio da cooperação entre Estados e instituições passa a ser o guia das noções da pesquisa. 

Uma vez que essa cooperação faz parte da associação com o sistema jurídico internacional dos 

direitos aos migrantes, pelo fato da OIM possuir um departamento de parcerias internacionais 

com a finalidade de levar aos Estados a definição do conceito de migração a todos os possíveis 

envolvidos para criar um regime único de compreensão das leis e convenções. 

A definição do migrante internacional que pode ser compreendida como qualquer 

pessoa que se mude ou se desloque através de uma fronteira, possibilitou a criação de categorias 

de ramificações para abordar as motivações distintas da ação migratória. E para a agenda 

internacional, a categoria dos migrantes forçados atrai uma atenção especial, pelo número em 

crescimento de pessoas nessa condição. O contexto pós segunda guerra mundial colaborou com 

a determinação de um status e ordenamento jurídico para os refugiados, já que as organizações 

internacionais estavam em pleno estabelecimento internacional e as principais problemáticas 

que afetasse a toda comunidade deveria ser considerada ao ponto de ter seus próprios órgãos 

internacionais. 

Em continuidade a prática da cooperação internacional, há o surgimento da ACNUR 

em 1951 para ser a maior instituição de referência aos refugiados trouxe a perspectiva de 

atuação do âmbito externo dentro das políticas públicas dos Estados, pois mesmo entre os 
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atores humanitários, os refugiados são frequentemente vistos como um “peso” compartilhado. 

A explicação para o entendimento da cooperação para os refugiados vem do Neoliberalismo 

institucional e sua defesa para conceitos essenciais na construção da política de acolhimento 

estatal. E pode ser demonstrada na política específica de Uganda pela utilização dos meios de 

compartilhamento de responsabilidades com os demais atores. 

A cooperação permitiu a abertura de interação por meio de diálogo e acordos em 

comum para o mesmo desejo de resolução, mesmo que não haja uma hegemonia de poder. 

Dado que essa construção de maior equilíbrio e assimetria só pode ser reproduzida pela 

importância que as instituições tomaram referente a uma possível soberania única dos Estados. 

A teoria institucional confirma a eficácia das ações institucionais, enquanto o liberalismo 

posiciona a configuração dos mais diversos interesses que possam vir a ter nos acordos mútuos. 

Seguindo o raciocínio da cooperação, a abrangência do número de atores envolvidos 

em um mesmo processo é crucial para maior quantidade de recursos ofertados uns aos outros, 

como: ideias, dinheiro, acesso e organização. Os bens em comum são distribuídos pela rede de 

relações transnacionais com a presença das organizações multinacionais e não governamentais. 

Essas conexões se sustentam pelo respeito ao direito internacional, em específico ao sistema 

jurídico dos refugiados que se formam pela demanda de proteção de povos, ao seu 

desenvolvimento, e autodeterminação pela fundamentação das relações transnacionais. 

O regime internacional para a proteção dos refugiados se estabeleceu a partir do status 

que os define como pessoas fora de seus países de origem por situações que coloque sua vida 

em risco, através de perseguições relacionados a questões de raça, religião, nacionalidade, 

opiniões políticas e exposição a conflitos armados que violem seus direitos humanos básicos. 

Posteriormente a definição do conceito do refugiado, convenções e promoção de instituições 

para suas requisições foram desenvolvidas em parceria com a aplicação dos direitos humanos 

e humanitários em cada uma de suas situações específicas. 

Em continuidade a prática da cooperação internacional, o surgimento da ACNUR em 

1951 para ser a maior instituição de referência aos refugiados trouxe a perspectiva de atuação 

do âmbito externo dentro das políticas públicas dos Estados, pois mesmo entre os atores 

humanitários, os refugiados são frequentemente vistos como um “peso” compartilhado. De 
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tal maneira que a cooperação se tornou indispensável para minimizar os efeitos de demanda de 

ações que cada ator envolvido poderá experimentar. 

O que determina a ação da cooperação é o ponto de interesse dos atores, que apesar de 

motivações e colocações diferentes sobre a crise de refugiados, podem complementar suas 

ações para ganhos pessoais. A cooperação necessita da complementação e adaptação das 

práticas entre os envolvidos para surgir a concretização de normas equivalentes que 

posteriormente vão se tornar em um regime único. O ganho para os refugiados é sobre deter 

uma maior rede de atores disponíveis para a realização de acordos e mecanismos para a 

problemática. 

Sendo que a maior exemplificação da cooperação no regime dos refugiados na 

monografia, é o fato da ACNUR enquanto instituição, de um lado, depender do território dos 

países para a distribuição dos refugiados e suas soluções de apoio, bem como, do outro lado,e 

os países necessitarem da ACNUR para financiamento de suas políticas e garantia de maior 

segurança da autoridade nacional, local, das organizações da sociedade civil e do setor privado. 

Em ambos os casos, fica evidente a importância da instituição como elemento de estrutura 

social com capacidade de influenciar condutas estatais, ao mesmo tempo que consegue 

respeitar a autoridade governamental, sem atingir sua soberania. 

O fato de Uganda ter se tornado o país mais acolhedor de refugiados da África e o quarto 

maior do mundo em uma conjuntura de crise mundial, fez com que além do sistema jurídico de 

proteção, a mídia internacional tivesse interesse em compreender como um país marcado por 

uma história de domínio colonial, conflitos internos, disputas de poder, separação de povos 

obtém uma administração distinta aos demais países receptores de refugiados. Portanto é 

possível considerar que sem a cooperação com a ACNUR, os recursos financeiros de Uganda 

não seriam capazes de proporcionar os primeiros meios de subsistência aos refugiados que 

atravessam a fronteira. 

Visto que essa cooperação para ganhos mútuos é parte do processo da legislação de 

Uganda, que incentiva e respeita a entrada das instituições. Isto é, justamente por analisar sua 

situação geográfica que permite o acesso a solicitantes de refúgio e perceber que seus recursos 

são insuficientes para atender o número de seus novos moradores. E, por meio da metodologia 

qualitativa, a construção das narrativas e experiências dos próprios refugiados de Uganda em 

comparação ao país do Quênia demonstra a força da política interna ugandense ao entregar a 

inserção social como meio de solução em conjunto da ACNUR. 
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Antes dos meios de soluções duráveis, a ACNUR dentro do território ugandense 

promove a assistência emergencial de saúde e segurança para que adiante possam ser alocados 

em assentamentos e contextos urbanos se assim for definido. A pesquisa concebeu a liberdade 

de movimento e inserção econômica dos refugiados dentro do território de Uganda como fator 

decisivo para a implementação dos meios de soluções duráveis da ACNUR (em especial pelo 

seu modelo de autossuficiência) e consequentemente da escolha dos refugiados sobre o país. 

A autossuficiência também desmistifica preconceitos para a segregação dos refugiados 

que as políticas internacionais procuram difundir para considerá-los prejuízos à sociedade civil. 

A primeira desmistificação é sobre os refugiados serem considerados um fardo para seus países 

de acolhimento, sendo que em Uganda as ações governamentais procuram confirmar a 

contribuição econômica para suas comunidades de acolhimento, pela presença de refugiados 

nas diversas atividades empresariais. E essa situação de inserção da economia ugandense só 

pode ser desenvolvida pelos refugiados possuírem o direito a expansão além dos campos em 

áreas remotas isoladas para enfim se tornarem também provedores de serviços e capital 

financeiro. 

Em Uganda é perceptível que os refugiados não são economicamente homogêneos e 

podem expor e desenvolver suas habilidades para não serem distinguidos apenas por suas 

características nacionais. A diversidade do trabalho dos refugiados em Uganda deve ser 

considerada como principal informação sobre suas capacidades dinâmicas que colaboram com 

a evolução econômica de um país em situação precária. 

E por fim, a queda do mito dos refugiados como dependentes corrobora com a iniciativa 

de soluções duráveis da ACNUR, que propaga a ideia de conceder os meios de inserção e 

desenvolvimento de habilidades socioeconômicas para em um futuro próximo sua demanda de 

ajuda humanitária seja diminuída e consequentemente a crise também. O modelo de Uganda 

demonstra fortes evidências das muitas maneiras criativas e empreendedoras em que os 

refugiados desenvolvem estratégias de subsistência sustentáveis. A cooperação pode ser mais 

uma vez vista à medida que os refugiados dentro do modelo de autossuficiência contam com a 

ajuda para complementar suas rendas ao mesmo tempo que buscam novas estratégias de ganhos 

econômicos por outros meios. 

E como comprovação da abertura governamental de Uganda para os diversos atores 

interessados  na  contribuição  da  temática  dos  refugiados,  a  relevância das relações 
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transnacionais pode ser observada pela presença das ONGs e demais organizações 

comunitárias. A política de Uganda proporciona que os próprios refugiados sejam líderes de 

ações e benefícios em prol de um reforço na garantia de seus direitos, que mais uma vez 

necessita da cooperação e rede de apoio entre as comunidades. A voz e reconhecimento direto 

das necessidades dos refugiados faz com que suas demandas sejam sanadas diretamente pela 

inserção social que Uganda oferece. 

ONGs possuem um valor de atuação que vai além das primeiras medidas de 

sobrevivência que a ACNUR apresenta e também além das condições jurídicas de 

reconhecimento enquanto refugiado que o governo proporciona, já que as ONGs trabalham 

com detalhes específicos do cotidiano como: de escolas, cooperativas de artesanato, grupos de 

recreação e grupos de apoio. O compartilhamento de responsabilidades é fomentado pela 

administração de Uganda a reconhecer sua deficiência no âmbito da assistência e considerar 

cada um dos demais agentes como contribuintes em suas mais diversas áreas de habitação dos 

refugiados, que vai das linhas de fronteiras até os centros urbanos. 

Como resposta final a pergunta: “A cooperação no país de Uganda é capaz de promover 

os direitos dos refugiados?”. É possível determinar a influência da ACNUR e do regime 

internacional de proteção para, condição atual de Uganda. E Mesmo com o fato do modelo 

assistencial não ser totalmente funcional para a total abrangência dos refugiados, suas práticas 

devem ser reconhecidas como essenciais principalmente se comparado a países em condições 

parecidas como o Quênia. Para haver garantia de sobrevivência às milhões de pessoas que 

buscam uma nova realidade de oportunidades, onde possibilitando que possam ser 

humanizados e não apenas contabilizados em estatísticas. 

Uganda se destaca por apresentar uma nova política, demonstrando ser possível 

transformar a crise dos refugiados de uma questão de difícil resolução, para uma oportunidade 

de ganhos e ampliação de oportunidades pela inserção nos pontos certos de lacuna nos quais 

nem seus próprios cidadãos são capazes de ocupar. Em uma situação socioeconômica como 

essa não é possível generalizar as histórias de sucesso e superação dos refugiados, porém, os 

refugiados de Uganda comprovam que é preciso enaltecer os bens feitos e não descartar os 

sucessos por conta de algumas imperfeições. 
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